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EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 003/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO Nº 011/2026 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICO Nº 001/2026 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO Nº 011/2026 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICO Nº 001/2026 

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 
REGIME: EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL 
DA PARTICIPAÇÃO: AMPLA CONCORRÊNCIA 

EXECUÇÃO INDIRETA 
O Serviço Autônomo de Água e Esgoto - SAAE - Sobradinho-BA, com sede administrativa 
à - Avenida José Balbino de Souza, S/N – Centro – CEP. 48.925-000 Sobradinho-BA - Fone: 
(74) 3538-2121, inscrito no CNPJ sob o nº 24.073.730/0001-80, através do Agente de 
Contratação Sr. , AIALA ISBALTAR SANTANA, instituído pela Portaria nº 010/2026 de 31 de 
julho de 2026, torna público o processo  de licitação na modalidade CONCORRÊNCIA 
ELETRÔNICO 001/2026. 
OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviço de engenharia – Ampliação e 
Reforma da Sede do SAAE – Serviço Autônomo de Água e Esgoto – Avenida José Balbino de 
Souza S/N, visando atender as necessidades da autarquia municipal o Serviço Autônomo de 
Água e Esgoto – SAAE de Sobradinho/BA. 
FUNDAMENTO: Lei 14.133/2021, art. 6º, inciso XXXVIII, e art. 29, parágrafo único, Lei 
Complementar nº123/06, com alterações posteriores, Acórdão 1534/2020 – TCU – Plenário e  
demais legislações aplicáveis e pertinentes. 
Endereço Eletrônico: A Concorrência será realizada em sessão pública online por meio de 
recursos de tecnologia da informação – INTERNET, através a plataforma BLL Compras. 

 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 
Do dia 13/10/2026 às 08:00h até dia 

27/10/2026 às 08:30h. 
 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: 
As 08:31h do dia 27/10/2026 

 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE 
PREÇOS: 

As 09:00h do dia 27/10/2026 

MODO DE DISPUTA: 
ABERTO 

SITE PARA A REALIZAÇÃO DO 
CONCORRÊNCIA: www.bll.org.br 

“Acesso Identificado no link licitações” 

ESCLARECIMENTOS/PEDIDOS: 
saaesobradinholicita@gmail.com 

REFERÊNCIA DE TEMPO:  
 

Para todas as referências de tempo será 
observado o horário de BRASÍLIA – DF. 

FORMALIZAÇÃO DE 
CONSULTAS/ENCAMINHAMENTOS: 
 

Suporte Para Fornecedor BLL – Fone: (41) 
3097-4600. 

VISITA TÉCNICA FACULTATIVA -  A vistoria técnica ao local da obra é facultativa, podendo 
a licitante opcionalmente realizá-la acompanhada por servidor designado pelo SAAE até 03 
(três) dias úteis antes da data marcada para a sessão de abertura das propostas e a não 
realização da vistoria técnica não desobrigará a contratada da execução fiel dos serviços e nem 
servirá de justificativa para aditivos ou alegações de desconhecimento das condições locais.
Expediente da CPL: Das 08:00 às 12:00 horas e das 14:00 às 17:00 horas, de segunda à 
sexta-feira.  A visita deverá ser agendada com antecedência mínima de 48h (quarenta e oito 
horas), 
CONSULTAS AO EDITAL E DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES: 
Nos sites: www.bll.org.br/ https://saaesobradinho.ba.gov.br/ https://impublicacoes.org/ 

https://pncp.gov.br/app/editais?pagina=1   
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PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO Nº 011/2026 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICO Nº 001/2026 

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 
REGIME: EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL 
DA PARTICIPAÇÃO: AMPLA COMCORRÊNCIA 

PREÂMBULO 
 
O Serviço Autônomo de Água e Esgoto - SAAE - Sobradinho-BA, com sede administrativa à - 
Avenida José Balbino de Souza, S/N – Centro – CEP. 48.925-000 Sobradinho-BA - Fone: (74) 3538-
2121, inscrito no CNPJ sob o nº 24.073.730/0001-80, através do Agente de Contratação Sr(a). , AIALA 
ISBALTAR SANTANA, instituído pela Portaria nº 010/2026 de 31 de julho de 2026. O procedimento 
licitatório que dele resultar obedecerá integralmente a Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas 
legais regulamentares aplicáveis e pelas demais normas e condições estabelecidas no edital e seus 
anexos, torna público o processo  de licitação na modalidade CONCORRÊNCIA ELETRÔNICO, para 
contratação de empresa para prestação de serviço de engenharia – Ampliação e Reforma da Sede do 
SAAE – Serviço Autônomo de Água e Esgoto – Avenida José Balbino de Souza S/N, visando atender 
as necessidades da autarquia municipal o Serviço Autônomo de Água e Esgoto – SAAE de 
Sobradinho/BA, do tipo de menor preço global, conforme condições e especificações das cláusulas 
abaixo e dos Anexos I a IX que integram o presente edital. 
 
A concorrência será conduzido pelo Agente de Contratação, conforme designação da Portaria nº 
010/2026 de 31 de julho de 2026, publicada no diário oficial do Serviço Autônomo de Água e Esgoto 
- SAAE -Sobradinho-BA. 
 
Para consulta e conhecimento dos interessados, o protocolo do Edital permanecerá afixado no quadro 
de avisos do Serviço Autônomo de Água e Esgoto - SAAE - Sobradinho-BA, localizado na Avenida 
José Balbino de Souza, S/N – Centro – CEP. 48.925-000 - Sobradinho-BA, cuja cópia poderá ser obtida 
através dos sites:  www.bll.org.br/  https://saaesobradinho.ba.gov.br/   /https://impublicacoes.org/, 
https://pncp.gov.br ou de requerimento dirigido ao Setor de Licitação do SAAE SOBRADINHO, no 
horário de 08:00 às 12:00 horas. 
 
DA SESSÃO PÚBLICA DO CONCORRÊNCIA ELETRÔNICO 
 
DIA: 27/10/2026 
HORÁRIO: 09:00h 
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.bll.org.br 
 
SEÇÃO I - DO OBJETO 
 
1.1 Contratação de empresa para prestação de serviço de engenharia – Ampliação e Reforma da 

Sede do SAAE – Serviço Autônomo de Água e Esgoto – Avenida José Balbino de Souza S/N, 
visando atender as necessidades da autarquia municipal o Serviço Autônomo de Água e Esgoto 
– SAAE de Sobradinho/BA. 

1.2 Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas no Sistema Eletrônico de 
Licitações https://bll.org.br/ e as especificações técnicas constantes no Termo de Referência - 
Anexo I, o licitante deverá obedecer a este último. 

1.3 A contratação com o licitante vencedor obedecerá às condições do instrumento de contrato 
constante do Anexo IX, deste Edita. 

1.4 O prazo de vigência do contrato será de 6 (seis) meses, podendo ser prorrogado a nos termos do 
Art. 111 e seguintes da Lei nº 14133/2021. 

1.5 A prorrogação mencionada anteriormente ficará condicionada à instrução e ateste da Fiscalização 
do contrato, ratificando a permanência da vantajosidade da contratação nas condições pactuadas, 
considerando os seguintes requisitos, permitida a negociação junto ao contratado: 
a) Os serviços tenham sido prestados regularmente; 
b) Seja do interesse da Administração em prorrogar o contrato; 
c) O valor contratado permaneça vantajoso para a Administração; 
d) A Contratada deverá se manifestar expressamente no interesse da prorrogação contratual; 
e) Autorização da autoridade competente do SAAE. 
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SEÇÃO II - DA DESPESA 
 

Órgão:                                                         06-0211-SAAE DE SOBRADINHO 

Atividade:  4.122.17.2043 

Fonte: 17990000 

Elemento de Despesa: 44.90.51.00 

 
SEÇÃO III- DA RESPONSABILIDADE DA LICITANTE 
 
3.1 Credenciar-se previamente no sistema eletrônico utilizado no certame. 
3.2 Remeter, nos prazos estabelecidos, exclusivamente via sistema eletrônico, a proposta, os 
documentos de habilitação e, quando necessário, os documentos complementares. 
3.3 A veracidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase do 
procedimento licitatório e da consequente contratação, sob as penas da lei. 
3.4 Todas as transações que forem efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras 
suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante. 
3.5 Acompanhar a sessão pública da Concorrência em todas as suas fases e etapas, ficando 
responsável pelo ônus decorrente da perda de prazos e/ou negócios diante da inobservância de 
quaisquer mensagens/avisos/publicidades emitidas pelo(a) Agente de Contratação(a) ou equipe 
de apoio ou diante de sua desconexão do sistema. 
3.6 Todos os eventuais custos decorrentes da elaboração e apresentação da proposta e demais 
documentações exigidas em razão da presente licitação. 
3.7 Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer 
o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
3.8 Como condição obrigatória de participação, todos os licitantes deverão cadastrar e anexar 
a sua proposta inicial de preços no sistema BLL até a data e o horário limite estabelecidos 
recebimento de proposta. 
 
SEÇÃO IV - DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
 
4. Poderão participar deste Concorrência os interessados, cujo ramo de atividade seja 
compatível com o objeto desta licitação e que estiverem previamente credenciados no Sistema 
Eletrônico de Licitações do BLL, por meio do sítio https://bll.org.br/. 
4.1. Como requisito para participação neste Concorrência, o licitante deverá manifestar, em campo 
próprio do sistema eletrônico, que está ciente e concorda com as condições previstas neste edital e 
seus anexos e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos na Seção “DA 
HABILITAÇÃO”. 
4.2. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o 
licitante às sanções previstas neste edital. 
4.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais 
de acesso, ainda que por terceiros. 
4.4. Para os itens poderão participar todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto 
da contratação que preenchem as condições do credenciamento constantes deste Edital; 
4.5. Não poderão participar deste Concorrência: 
4.5.1. Empresas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto desta Concorrência; 
4.5.2. Estejam elencados no art. 14 da Lei nº 14.133/2021;  
4.5.3. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 
a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;  
4.5.4. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários;  
4.5.5. Empresa suspensa ou impedida de participar de licitação e impedida de contratar com o 
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Município, durante o prazo da sanção aplicada;  
4.5.6. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;  
4.5.7. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si;  
4.5.8. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista;  
4.5.9. Agente público do órgão ou entidade licitante;  
4.5.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
4.5.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 
que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 
4.5.12. A vedação de que trata o item 4.5.11 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário 
ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 
4.6. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
4.7. Só participarão da reabertura da sessão pública, prevista na Seção “DA REABERTURA DA 
SESSÃO PÚBLICA”, os licitantes que informarem seus endereços eletrônicos em campo próprio 
disponibilizado pelo sistema, após a fase de aceitação, caracterizando renúncia a esta possibilidade a 
ausência de manifestação neste momento 
4.8. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do licitante 
 
SEÇÃO V – DO TRATAMENTO DAS MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E 
EQUIPARADOS 
 
5.1 No caso de participação de microempresas, empresas de pequeno porte ou equiparados, será 
observado o disposto na Lei Complementar nº 123/06, notadamente os seus arts. 42 a 49, Lei 147/2014 
e demais normas complementares. 
5.2 O enquadramento como microempresa – ME ou empresa de pequeno porte - EPP dar-se-á nas 
condições do Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei 
Complementar nº 123/06 e alterado pela Lei 147/2014. 
5.3 No caso de participação de sociedade cooperativa com receita bruta igual ou inferior a R$ 
4.800.000,00, em conformidade com as disposições do art. 34 da Lei nº 11.488/07 e do art. 3º, §4º, VI 
da Lei Complementar nº 123/06, a sociedade cooperativa receberá o mesmo tratamento concedido 
pela Lei Complementar nº 123/06 às ME/EPP, Lei 147/2014 e demais normas complementares. 
5.4 O empresário individual enquadrado nos limites definidos pelo art. 3º da Lei Complementar nº 
123/06 receberá o mesmo tratamento concedido pela Lei Complementar nº 123/06, às ME/EPP. 
5.5 A fruição dos benefícios licitatórios determinados pela Lei Complementar nº 123/06 independe da 
habilitação da ME/EPP ou equiparado para a obtenção do regime tributário simplificado. 
5.6 Os licitantes que se enquadrarem nas situações previstas no art. 3º da Lei Complementar nº 123/06, 
e não possuírem quaisquer dos impedimentos do § 4º do artigo citado, deverão apresentar declaração 
em campo próprio do sistema que cumprem os requisitos legais para a qualificação como 
microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparado, estando aptos a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da referida Lei Complementar (Art. 11 do Decreto nº 6.204/07). 
5.7 Caso inexistente campo próprio no sistema eletrônico, a declaração deverá ser enviada o Agente 
de Contratação até a data e horário marcados para abertura da sessão. 
5.8 A não apresentação da declaração de ME/EPP e equiparado importará na renúncia ao tratamento 
consagrado na Lei Complementar nº 123/06. 
5.9 A identificação das ME/EPP ou equiparados na sessão pública do concorrência eletrônico só deverá 
ocorrer após o encerramento dos lances, de modo a impedir a possibilidade de conluio ou fraude no 
procedimento. 
 
SEÇÃO VI – DA HABILITAÇÃO 
6.1 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 
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capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 
termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 
6.2 Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, 
será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 
econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 
6.3 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre. 
6.4 Os licitantes deverão encaminhar quando solicitado via sistema eletrônico da 
concorrência(BLL) através de aba de documentação complementar, a documentação 
relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação. Será fixado um prazo máximo de 
02(duas) horas para anexar documentação de habilitação podendo, tal prazo ser alargado 
motivadamente pelo Agente de Contratação a depender das circunstâncias ou, havendo justo 
motivo, mediante solicitação formal de prorrogação por parte da licitante 
 
6.5 PARA HABILITAÇÃO NA LICITAÇÃO, EXIGIR-SE-Á DA INTERESSADA DOCUMENTAÇÃO 
RELATIVA A: 
 
6.5.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 
a) de registro público, no caso de empresário individual; 
b) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br  
c) em se tratando de sociedades empresárias, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com 
suas eventuais alterações supervenientes em vigor, devidamente registrados, acompanhados, quando 
for o caso, dos documentos societários comprobatórios de eleição ou designação e investidura dos 
atuais administradores. 
d) no caso de sociedades simples, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com suas eventuais 
alterações supervenientes em vigor, devidamente registrados, acompanhados dos atos comprobatórios 
de eleição e investidura dos atuais administradores. 
e) decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, 
e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir.  
f) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 
 
6.5.2. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA: 
 
a) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 
b) balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 
dos 2 últimos exercícios sociais(2024 e 2025), não sendo admitidos balancetes ou balanços provisórios. 
Admitem-se balanços intermediários. As demonstrações devem ser assinadas por contador habilitado 
e pelo proprietário da empresa. Empresas constituídas há menos de dois anos apresentarão as 
demonstrações relativas ao último exercício, já as empresas recém-criadas poderão substituir os 
demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 
 A boa situação financeira será avaliada pelos Índices Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 
(LC), que deverão apresentar o valor mínimo igual a 1 (um), resultantes da aplicação das seguintes 
fórmulas: 
 

LG =               Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 
SG =                       Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 

LC =                            Ativo Circulante 
Passivo Circulante 
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As fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos juntado ao balanço. 
Caso o memorial não seja apresentado, a Comissão reserva-se o direito de efetuar os cálculos. 
A empresa que apresentar resultado igual ou menor do que 01 (um) em quaisquer dos índices 
acima referidos deverá comprovar patrimônio líquido de 10% do valor estimado da contratação, 
como dado objetivo de qualificação econômico-financeira. 
Se necessária a atualização do balanço e do capital social, deverá ser apresentado, juntamente com 
os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente. 
Os interessados que, por suas características próprias, estiverem legalmente desobrigadas da 
apresentação de balanço para efeitos fiscais deverão firmar declaração nesse sentido e 
apresentar a documentação contábil que lhe for pertinente na forma da lei, devidamente 
assinada por contador responsável. 
 
6.5.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos 
seguintes documentos:  
 
6.5.3.1- Regularidade fiscal, mediante a apresentação de: 
 
a) Prova de inscrição do licitante no Cadastro Nacional de pessoa jurídica (CNPJ); 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
c) Prova de regularidade perante:  
d) A Fazenda Federal, na forma da Lei e com a Procuradoria da Fazenda Nacional, através da Certidão 
Negativa da Dívida Ativa da União, abrangendo inclusive as contribuições sociais, de acordo com a 
Portaria Conjunta RFB/PGFN nº. 1.751, de 02/10/2014; 
e) As Fazendas Estadual e Municipal, ambas do domicílio ou sede do licitante. 
f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) por meio de 
apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal. 
 
6.5.3.1.1 – Regularidade Fiscal das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos 
da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006:  
 
a) As Microempresas (MEs) e Empresas de Pequeno Porte (EPPs), que desejarem os benefícios da 
Lei Complementar nº 123/2006, deverão comprovar esse enquadramento tributário, bem como indicar 
a existência ou não de restrição de regularidade fiscal. 
b) A comprovação do enquadramento tributário da microempresa e empresa de pequeno porte dar-se-
á mediante a apresentação de documentos fiscais nos quais conste registrada essa condição. 
c) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o 
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização 
da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas 
ou positivas com efeito de certidão negativa (art. 43, §1º, da LC nº 123/06); 
 
6.5.3.2 – Regularidade Trabalhista, será comprovada mediante a apresentação de:  
 
a) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
apresentação de Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa, nos termos do Título VII-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943. 
 
6.5.3.2.1 – Regularidade trabalhista das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos 
termos da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006:  
 
a) As Microempresas (MEs) e Empresas de Pequeno Porte (EPPs), que desejarem os benefícios da 
Lei Complementar nº 123/2006, deverão comprovar esse enquadramento tributário, bem como indicar 
a existência ou não de restrição de regularidade fiscal, assinalando nos campos correspondentes no 
Anexo IV. 
b) A comprovação do enquadramento tributário da microempresa e empresa de pequeno porte dar-se-
á mediante a apresentação de documentos fiscais nos quais conste registrada essa condição. 
c) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 
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(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o 
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização 
da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas 
ou positivas com efeito de certidão negativa (art. 43, §1º, da LC nº 123/06); 
 
6.5.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
 
A documentação relativa à qualificação técnica consistirá em: 
a) Registro ou Inscrição Entidade Profissional Competente (Art. 67, I, Lei 14.133/2021): 
Comprovação de registro ou inscrição da empresa licitante e de seu(s) responsável(is) técnico(s) no 
CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) ou no CAU (Conselho de Arquitetura e 
Urbanismo) da região da sede do licitante, em plena validade. 
b) Capacidade Técnico-Profissional (Art. 67, III, Lei 14.133/2021): 
Será comprovada mediante a demonstração de que a empresa licitante possui em seu quadro, na data 
prevista para a entrega da proposta, profissional de nível superior (Engenheiro ou Arquiteto) ou outro 
devidamente reconhecido pela entidade competente – Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 
– CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU –, detentor de atestado(s) de responsabilidade 
técnica por execução de obra/serviço de características semelhantes, fornecido(s) por pessoa(s) 
jurídica(s) de direito público ou privado, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo 
Técnico – CAT expedida(s) pela(s) entidade(s) profissional(is) competente(s), que comprovem ter o 
responsável técnico realizado, de forma satisfatória, serviço compatível em características e 
complexidade tecnológica com o objeto. 
c) Capacidade Técnico-Operacional (Art. 67, II e § 1º, Lei 14.133/2021 e Súmula 263 do TCU): 
Comprovação de aptidão do desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 
quantidades e prazos com o objeto da licitação, mediante a apresentação de 01 (um) ou mais 
atestado(s) de capacidade técnica fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
registrado(s) na entidade profissional competente (CREA ou CAU), que comprove(m) ter a empresa 
executado obras/serviços de engenharia contendo, no mínimo, as seguintes parcelas de maior 
relevância técnica e valor significativo em quantitativos não inferiores a 30% (trinta por cento) do 
orçado. 

ITEM 
Descrição do Serviço / 
Parcela Relevante 

Unid. 
Quantitativo 

Total do 
Projeto 

Quantitativo 
Mínimo 

Exigido (30%) 

01 
Armação para estruturas 
de concreto armado (aço 
CA-50 / CA-60)  

kg 1.141,54 342,46 kg 

02 
Alvenaria de vedação 
com blocos cerâmicos 
furados  

mଶ 282,18 84,65 mଶ 

03 

Revestimento de paredes 
internas e externas 
(chapisco e 
emboço/massa única)  

mଶ 564,36 169,31 mଶ 

04 
Pintura látex acrílica em 
paredes (duas demãos)  

mଶ 285,36 85,61 mଶ 
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c.1) Será admitido o somatório de atestados de capacidade técnica para a comprovação dos 
quantitativos mínimos exigidos na tabela acima, desde que referentes a contratos executados 
de forma concomitante ou sucessiva e Não será conhecido e nem considerado válido o atestado 
ou declaração de capacidade técnica emitido por empresa pertencente ao mesmo grupo 
empresarial do licitante. 
c.2) Para facilitar a análise da equipe técnica, é recomendável que a empresa licitante destaque, 
nas referidas certidões ou atestados, os serviços cuja experiência se pretende comprovar e o 
respectivo quantitativo. 
d) Declaração de Conhecimento do Local da Obra (Art. 67, VI, Lei 14.133/2021): 
Apresentação de Declaração de Conhecimento Pleno das Condições Locais e regionais para a 
execução do objeto contratado, firmada pelo responsável técnico da licitante. A vistoria técnica ao local 
da obra é facultativa, podendo a licitante opcionalmente realizá-la acompanhada por servidor designado 
pelo SAAE até 03 (três) dias úteis antes da data marcada para a sessão de abertura das propostas e 
a não realização da vistoria técnica não desobrigará a contratada da execução fiel dos serviços e nem 
servirá de justificativa para aditivos ou alegações de desconhecimento das condições locais. 
e) A empresa licitante, a seu critério, poderá RENUNCIAR A VISITA TÉCNICA sendo, neste caso, 
necessário APRESENTAR DECLARAÇÃO formal assinada pelo responsável e/ou preposto da 
empresa licitante, sob as penalidades da lei, que tem pleno conhecimento das condições e 
peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, e sobre os locais dos serviços, assumindo 
total responsabilidade por esta declaração, ficando impedida, no futuro, de pleitear por força do 
conhecimento declarado, quaisquer alterações contratuais, de natureza técnica e/ou financeira, 
conforme modelo do Anexo X (Modelo de declaração de renúncia a visita técnica) do Edital 
 
6.5.5. – INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES:  
 
a) Quando o contrato for executado por filial da empresa, o licitante deverá comprovar a regularidade 
fiscal e trabalhista da matriz e da filial. 
b) As certidões de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista dos licitantes deverão ser 
apresentadas dentro do prazo de validade estabelecido em lei ou pelo órgão expedidor, ou, na hipótese 
de ausência de prazo estabelecido, deverão estar datadas dos últimos 90 dias contados da data da 
abertura da sessão pública. 
c) As ME/EPP e seus equiparados deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição (art. 43 da LC nº 
123/06 e Lei 147/2014 e demais normas complementares). 
D) O LICITANTE DEVERÁ DECLARAR E APRESENTAR NA HABILITAÇÃO AS SEGUINTES 
DECLARAÇÕES: 
 que cumpre todos os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as 
exigências deste Edital; 
 que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
 declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 
 Sobre ausência de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito anos e de qualquer 
trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz a partir de quatorze anos;  
 
6.5.6. - SOB PENA DE INABILITAÇÃO, TODOS OS DOCUMENTOS DEVERÃO SER 
APRESENTADOS: 
 
a) Na forma prevista em lei, e quando não houver regulamentação específica, deverão sempre ser 
apresentados em nome do licitante e com o número do CNPJ ou CPF, se pessoa física; 
b) Em nome da matriz, se o licitante for a matriz; 
c) Em nome da filial, se o licitante for a filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 
forem emitidos somente em nome da matriz; 
d) Constatado o atendimento às exigências previstas neste Edital, o licitante será declarado habilitado. 
 
6.5.7. – DEMAIS REGRAMENTOS: 
 
a) Em caso de não envio dos documentos de habilitação ou complementares no prazo indicado ou 
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expirada eventual prorrogação concedida pelo Agente de Contratação, a licitante será inabilitada e 
sujeitar-se-á às sanções previstas. 
b) Encerrado o prazo para envio da documentação de que trata o item 6.4, poderá ser admitida, 
mediante decisão fundamentada do Agente de Contratação, a apresentação de novos documentos de 
habilitação para: 

 A aferição das condições de habilitação da licitante decorrentes de fatos existentes à época da 
abertura do certame; 

 Atualização de certidões ou documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas; 

 Suprimento da ausência de documentos de cunho meramente declaratório emitidos 
unilateralmente pela licitante ou que atestem condição pré-existente sem alteração da 
substância da proposta. 

c) A solicitação de que trata a alínea "b" será realizada por meio de funcionalidade própria do sistema 
BLL Compras, assinalando-se à licitante o prazo mínimo de 02 (duas) horas para envio dos documentos 
digitais, prorrogável motivadamente. Findo o prazo sem o atendimento ou envio da documentação 
saneadora, restará preclusa a oportunidade, ensejando a inabilitação da proponente. 
 
SEÇÃO VII – DO CREDENCIAMENTO 
 
1. Licitante deverá estar previamente credenciado no sistema “Concorrência Eletrônico”, no sítio 
https://bll.org.br/ 
2. O credenciamento far-se-á mediante a atribuição de chave de identificação e de senha pessoal e 
intransferível, obtidas junto ao provedor do sistema, onde também deverá informar-se a respeito do seu 
funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização. 
3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante e a 
presunção de sua capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao Concorrência na 
forma eletrônica. 
4. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de responsabilidade exclusiva do licitante, 
incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor 
do sistema ou o Serviço Autônomo de Água e Esgoto – SAAE de Sobradinho/BA responsabilidade por 
eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
5. A chave de identificação e a senha poderão ser utilizadas em qualquer concorrência eletrônico, salvo 
quando cancelada por solicitação do credenciado ou em virtude de descredenciamento do Cadastro de 
Fornecedores do Serviço Autônomo de Água e Esgoto – SAAE de Sobradinho/BA.  
6. A perda ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema para 
imediato bloqueio de acesso. 
 
SEÇÃO VIII – DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 
1. Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá 
impugnar o ato convocatório do concorrência exclusivamente por meio eletrônico via internet 
atraves do sistema do BLL, no endereço indicado no edital. 
2. Caberá o Agente de Contratação, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento 
da impugnação. 
3. Acolhida a impugnação será definida e publicada nova data para realização do certame. 
4. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados o 
Agente de Contratação até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão 
pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet atraves do sistema do BLL, no endereço 
indicado no edital. 
5. O Agente de Contratação responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis 
pela elaboração do edital e dos anexos 
6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
7. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação. 
8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas e vincularão os participantes e a 
administração. 
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SEÇÃO IX – DA PROPOSTA 
 
1. O licitante deverá encaminhar, exclusivamente por meio do sistema, a proposta com a descrição do 
objeto ofertado e o preço. 
2. Como condição obrigatória de participação, todos os licitantes deverão cadastrar e anexar a 
sua proposta inicial de preços no sistema BLL até a data e o horário limite estabelecidos 
recebimento de proposta. 
3. O licitante poderá inserir as informações diretamente no sistema ou anexar sua proposta, desde que 
a proposta de preços nas ambas formas, esteja de forma detalhada, similares à especificação do Termo 
de Referência descrevendo o bem ofertado, indicando, no que for aplicável, modelo, prazo de validade 
ou de garantia, quantidade e número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, bem como 
os valores unitários e totais dos itens. 
4. A Proposta cadastrada no sistema do BLL não poderá conter qualquer identificação do 
licitante, sob pena de desclassificação. 
5. No caso de divergência entre a especificação constante no site bllcompras.org.br e o Edital, 
prevalecerá a especificação constante no Edital. 
6. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a contratada. 
7. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá 
por meio de chave de acesso e senha. 
8. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 
§ 1º da LC nº 123, de 2006 
9. É facultado ao licitante cotar todos, alguns, ou somente um dos itens definidos no Anexo deste Edital. 
10. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 
fornecimento. 
11. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
12. As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão pública 
estabelecida no preâmbulo deste Edital. 
13. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam os licitantes 
liberados dos compromissos assumidos. 
14. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importa a desclassificação da proposta. 
15. Até a data e o horário limite estabelecidos recebimento de proposta da sessão, o licitante poderá 
retirar ou substituir a proposta anteriormente inseridos no sistema. 
16. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 
17. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 
serão disponibilizados para avaliação do Agente de Contratação e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 
18. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do Concorrência, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 
 
SEÇÃO X – DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
 
1. A abertura da sessão pública deste Concorrência, conduzida pelo Agente de Contratação, ocorrerá 
na data e na hora indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio https://bll.org.br/. 
2. A comunicação entre o Agente de Contratação e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante 
troca de mensagens em campo próprio do sistema eletrônico, durante a sessao.  
3. Se ocorrer a desconexão do Agente de Contratação no decorrer da etapa de lances, e o sistema 
eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos 
atos realizados. 
4. No caso de a desconexão do Agente de Contratação persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, 
a sessão do Concorrência será suspensa e terá reinício somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas 
após comunicação expressa aos participantes no sítio: www.bll.org.br/ 
https://saaesobradinho.ba.gov.br/ https://impublicacoes.org/ 
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5. O Agente de Contratação poderá suspender a sessão pública do certame, justificando, no “chat”, os 
motivos da suspensão e informando a data e o horário previstos para a reabertura da sessão. 
 
SEÇÃO XI – DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
 
1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
2. Quando o licitante detentor do lance mais vantajoso for inabilitado, não assinar o contrato ou não 
retirar o instrumento equivalente, ou, ainda, quando houver erro na aceitação do preço; e 
3. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública. 
4. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta, na 
forma usual do sistema eletrônico. 
5. O licitante subsequente, sendo respeitada a ordem de classificação, e observadas as regras de 
desempate da Seção “DAS REGRAS GERAIS DE DESEMPATE”, será convocado tendo por base o 
próprio preço que ofereceu na sessão de lances; 
6. Deverá ser observado o direito de preferência previsto na Seção “DO DIREITO DE PREFERÊNCIA 
DAS ME/EPP E EQUIPARADOS” deverá ser recalculado levando-se em consideração o lance 
apresentado pelo licitante subsequente; 
7. Existindo ME/EPP ou equiparado dentro do novo critério de preferência, prosseguir-se-á, 
normalmente, nos termos da Seção “DO DIREITO DE PREFERÊNCIA DAS ME/EPP E 
EQUIPARADOS”; 
8. Finalizado o procedimento previsto na Seção “DO DIREITO DE PREFERÊNCIA DAS ME/EPP E 
EQUIPARADOS”, ou inexistindo direito de preferência de ME/EPP ou equiparado, será realizada a 
negociação prevista na Seção “DA NEGOCIAÇÃO”; 
9. Declarado o vencedor, o procedimento deverá ser registrado em ata e abrir-se-á novo prazo recursal, 
nos termos da Seção “DOS RECURSOS”, prosseguindo-se, normalmente, com as demais fases 
previstas neste Edital. 
10. A convocação poderá ser feita pelo sistema e/ou pelo Diário Oficial. 
 
SEÇÃO XII – DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 
 
1. Aberta a sessão, o Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas e desclassificará 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital, contenham vícios 
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
2. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
3. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
4. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação. 
5. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo Agente de Contratação, 
sendo que somente estas participarão da fase de lance. 
6. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de Contratação e 
os licitantes. 
 
SEÇÃO XIII - DA FORMULAÇÃO DE LANCES (MODO DE DISPUTA ABERTO) 
 
1. Será adotado para o envio de lances no concorrência eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, 
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
2. O Agente de Contratação dará início à etapa competitiva no horário previsto no preâmbulo, quando, 
então, as licitantes poderão encaminhar lances. 
3. O critério de julgamento desta licitação será o de MENOR PREÇO GLOBAL, conforme indicado 
no preâmbulo e no quadro resumo deste Edital. 
3.1 Para fins de formulação das propostas e envio de lances no sistema eletrônico, os licitantes 
deverão oferecer valor correspondente ao Preço global. 
4. Aberta a etapa competitiva, será considerado como primeiro lance a proposta inicial (não 
identificada). Em seguida as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do Sistema 
eletrônico, sendo a licitante imediatamente informada do seu recebimento e respectivo horário de 
registro e valor. 
5. As licitantes poderão ofertar lances sucessivos, desde que inferiores ao seu último lance registrado 
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no Sistema, ainda que este seja maior que o menor lance já ofertado por outra(s) licitante. 
6. Se ocorrer a desconexão do(a) Agente de Contratação(a) no decorrer da etapa de lances, e o sistema 
eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo 
dos atos realizados. 
7. Durante a sessão pública de disputa, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado. O Sistema não identificará o autor dos lances o Agente de Contratação nem 
aos demais participantes. 
8. Será adotado para o envio de lances o modo de disputa “ABERTO”, em que as licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos. 
9. No modo de disputa aberto, a etapa de envio de lances na sessão pública durará 10 (dez) minutos 
e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 
02 (dois) minutos do período de duração desta etapa (Art. 23, caput, da IN SEGES/ME nº 73/2022). 
10. A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de 02 (dois) minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando 
se tratar de lances intermediários (Art. 23, § 1º, da IN SEGES/ME nº 73/2022). 
11. Na hipótese de não haver novos lances nos termos estabelecidos nos itens anteriores, a etapa de 
lances será encerrada automaticamente (Art. 23, § 2º, da IN SEGES/ME nº 73/2022). 
12. Encerrada a etapa de lances, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 
for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação poderá admitir o reinício da disputa 
aberta para a definição das demais colocações, conforme previsto no Art. 23, § 3º, da IN SEGES/ME 
nº 73/2022. 
13.Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 
desconsiderados pelo Agente de Contratação. 
14. No caso de desconexão entre o(a) Agente de Contratação(a) e o Sistema no decorrer da etapa 
competitiva, o Sistema poderá permanecer acessível à recepção dos lances, retornando o(a) Agente 
de Contratação(a), quando possível, sem prejuízos dos atos realizados. 
15. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa, 
sendo reiniciada somente após comunicação expressa do(a) Agente de Contratação(a) aos 
participantes, através de mensagem no Sistema, divulgando data e hora da reabertura da sessão, no 
intervalo mínimo de 24h para o reinício da sessão.  
16. Encerrada a etapa competitiva de lances, o sistema verificará automaticamente a ocorrência do 
empate ficto. Caso a proposta de menor preço não tenha sido apresentada por ME/EPP ou equiparado, 
e houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte até 10% (dez por cento) superior 
ao melhor preço, esta será convocada eletronicamente para, no prazo improrrogável de 05 (cinco) 
minutos, ofertar lance inferior ao do primeiro colocado, sob pena de preclusão. 
17. O disposto no subitem 12 desta seção não se aplica quando a melhor oferta válida tiver sido 
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 
18. Não havendo manifestação da licitante, o Sistema verificará a existência de outra proponente em 
situação de empate, realizando o chamado de forma automática. Não havendo outra situação de 
empate, o Sistema emitirá mensagem, cabendo ao(à) Agente de Contratação(a) dar por encerrada a 
disputa do ITEM. 
19. O Sistema informará a proposta de menor preço ao encerrar a fase de disputa 
20.O(a) Agente de Contratação(a)  responderá os questionamentos formulados pelos licitantes, via 
Sistema, ficando registrado no Relatório da Disputa as mensagens tanto dos licitantes quanto as 
respostas do(a) Agente de Contratação(a). 
21. Toda a sessão pública, envio de lances e troca de mensagens ocorrerão exclusivamente por 
meio da plataforma BLL (Bolsa de Licitações do Brasil - www.bll.org.br), aplicando-se as regras 
operacionais da referida plataforma, ficando desconsiderada qualquer menção a outros 
sistemas de compras eletrônicas no corpo deste instrumento. 
 
SEÇÃO XIV – DA DESCONEXÃO DO AGENTE DE CONTRATAÇÃO 
 
1. Na hipótese de o sistema eletrônico se desconectar no decorrer da etapa de envio de lances, mas 
permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos 
realizados (Art. 26 da IN SEGES/ME nº 73/2022). 
2. Caso a desconexão do sistema eletrônico persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos para o 
órgão ou entidade promotora da licitação, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente 
decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes no sítio eletrônico 
utilizado para divulgação (Art. 27 da IN SEGES/ME nº 73/2022). 
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3. A Sessão Eletrônica poderá ser suspensa, após a comunicação expressa aos participantes no 
sítio www.bll.org.br/ https://saaesobradinho.ba.gov.br/ https://impublicacoes.org/ 
 
SEÇÃO XV – DO DIREITO DE PREFERÊNCIA DAS ME/EPP E EQUIPARADOS 
 
1. Todos os licitantes deverão permanecer conectados até que o Agente de Contratação possa verificar 
a ocorrência de um possível empate e recursos, pois, caso aconteça, serão tomadas as seguintes 
providências: 
2. A ME/EPP ou equiparado considerado empatado e mais bem classificado deverá ser convocado, 
após o término dos lances, para apresentar nova proposta de preço inferior àquela considerada 
vencedora docertame em até 05 (cinco) minutos da convocação, sob pena de preclusão (Art. 45, inciso 
I c/c § 3º, da LC nº 123/06); 
3. A ME/EPP ou equiparado acima indicado que efetivamente apresente nova proposta de preço inferior 
àquela considerada vencedora do certame, desde que em tempo hábil, e atenda as demais exigências 
previstas neste Edital, terá adjudicado em seu favor o objeto licitado (Art. 45, I, da LC nº 123/06). 
4. Não ocorrendo contratação de ME/EPP ou equiparado na forma do subitem anterior, serão 
convocadas as ME/EPP e equiparados remanescentes considerados empatados na ordem 
classificatória para o exercício do direito de ofertar proposta de preço inferior àquela considerada 
vencedora do certame (Art. 45, II, da LC nº 123/06). 
5. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas ME/EPP e 
equiparados sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores a melhor proposta ou lance mais 
vantajoso (Art. 44, §§ 1º e 2º, da LC nº 123/06). 
6. O critério de empate (10%) deverá ser aferido segundo o preço obtido antes da negociação prevista 
na Seção “DA NEGOCIAÇÃO”. 
7. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
primeiro. No caso de não haver lances e verificada equivalência dos valores constantes das propostas 
de ME/EPP e equiparados que se encontrem em situação de empate, será realizado sorteio para que 
se identifique a primeira que poderá apresentar melhor oferta. 
8. Somente se a contratação de ME/EPP ou equiparado que esteja dentro do critério de empate falhar 
é que o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora, atendidas as 
demais disposições deste Edital (§ 1º do art. 45 da LC nº 123/06). 
9. O disposto nesta Seção somente será aplicável quando a melhor oferta inicial não tiver sido 
apresentada por ME/EPP ou equiparado (Art. 45, § 3º, da LC nº 123/06). 
 
SEÇÃO XVI – DAS REGRAS GERAIS DE DESEMPATE 
 
1. Empatadas as propostas iniciais, não seguidas de lances, ou entre lances finais da fase fechada, 
aplica-se sucessivamente, o disposto no art. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006 e, após, se for 
o caso, os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei nº 14.133/2021 
2. Na ausência das hipóteses de preferência acima enumeradas, a classificação far-se-á, 
obrigatoriamente, por sorteio, pelo sistema eletrônico, vedado qualquer outro processo. 
 
SEÇÃO XVII - DA NEGOCIAÇÃO 
 
1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Agente de Contratação deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, 
para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas 
neste Edital. 
2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
3.Encerrada a etapa de lances, o Agente de Contratação poderá negociar condições mais vantajosas 
com o primeiro colocado, por meio do sistema eletrônico, com o objetivo de obter preços melhores do 
que os cotados na fase competitiva e assegurar a seleção da proposta que gere o resultado mais 
vantajoso para a Administração (Art. 61 da Lei nº 14.133/2021 e Art. 30 da IN SEGES/ME nº 73/2022). 
3.1. A negociação deverá ser realizada por meio de troca de mensagens no sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes, e qualquer ajuste no teor da oferta final deverá ser formalizado 
mediante o envio da proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação, no prazo mínimo 
de 2 (duas) horas (Art. 29, § 2º da IN SEGES/ME nº 73/2022). 
 
SEÇÃO XVIII - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
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1. O Agente de Contratação(a) solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de até 02 (duas) 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
2. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 
3. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao valor máximo 
estipulado para a contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no Art. 29 da 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022. 
4. O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO GLOBAL. 
5. No Sistema BLL, a licitação do MENOR PREÇO GLOBAL é denominada GLOBAL. 
6. Será desclassificada a proposta final que: 
6.1 Contenha vícios insanáveis ou ilegalidades; 
6.2 Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Edital ou Termo de Referência; 
6.3 Apresentar preços finais superiores ao valor máximo estabelecido neste Edital; 
6.4 Apresentar preços que sejam manifestamente inexequíveis; 
6.5 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios 
ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos, acrescidos dos respectivos encargos, 
ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a 
parcela ou à totalidade da remuneração. 
7.No caso de bens e serviços em geral, considera-se indício de inexequibilidade das propostas os 
valores inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração Pública (art. 
59, § 4º da Lei nº 14.133/2021 e Art. 33 da IN SEGES/ME nº 73/2022). 
8. A desclassificação por inexequibilidade não será automática, ocorrendo apenas após a realização 
de diligência por parte do Agente de Contratação/Agente de Contratação que comprove cabalmente 
que (art. 59, § 4º da Lei nº 14.133/2021 e Art. 33, parágrafo único da IN SEGES/ME nº 73/2022): 
I - o custo real do licitante para a execução do objeto ultrapassa o valor de sua proposta final;  
II - inexistem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta econômica apresentada. 
9. Para a demonstração da exequibilidade e a consequente aceitação da proposta, o licitante 
classificado provisoriamente em primeiro lugar será convocado via sistema eletrônico para, no prazo 
mínimo de 2 (duas) horas, apresentar (Art. 29, § 2º e Art. 31 da IN SEGES/ME nº 73/2022): 
I - Planilha de Custos e Formação de Preços devidamente preenchida e readequada ao valor do seu 
último lance ofertado, com a indicação analítica e o detalhamento de todos os custos operacionais, 
insumos, tributos e margem de lucro;  
II - Documentação comprobatória dos custos reais praticados, tais como notas fiscais recentes de 
aquisição de insumos correlatos, tabelas de fabricantes, contratos vigentes com parceiros logísticos ou 
outros meios idôneos que atestem que os custos da empresa guardam compatibilidade com o valor 
proposto;  
III - Justificativa detalhada acerca dos custos de oportunidade que viabilizam o preço ofertado, 
demonstrando facilidades operacionais, proximidade geográfica da equipamentos, canteiro de obras e 
equipes técnicas em relação ao local de execução (Sobradinho/BA) ou ganhos de escala que confiram 
atratividade ao mercado e mitiguem os riscos contratuais;  
IV - Comprovação da regularidade e da viabilidade do regime tributário adotado, inclusive com a 
demonstração analítica das alíquotas efetivamente recolhidas, caso a empresa se beneficie de regimes 
específicos ou desonerações. 
10. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 
prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada 
em ata (Art. 43 da IN SEGES/ME nº 73/2022); 
11. É facultado o Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
12. O Agente de Contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 
por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de até 02 (duas) horas, sob pena de não 
aceitação da proposta. 
13. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Agente de Contratação, destacam-se os 
que contenham as características do serviço ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante 
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e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 
indicados pelo Agente de Contratação, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema 
eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
14. O Agente de Contratação poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal 
dá para orientar sua decisão. Caso o Órgão não possua, no seu quadro de pessoal, profissionais 
habilitados para emitirem parecer técnico, poderá ser formulado por pessoa física ou jurídica qualificada 
e contratada pela Administração. 
15. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Agente de Contratação examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
16. Havendo necessidade, o Agente de Contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 
data e horário para a sua continuidade. 
17. Também nas hipóteses em que o Agente de Contratação não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, deverá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
18. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
19. No julgamento das propostas, o Agente de Contratação poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos os licitantes, atribuindo-lhes validade e eficácia 
para fins de habilitação e classificação. 
20. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Agente de Contratação verificará a 
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 
21. Será exigida GARANTIA ADICIONAL da empresa licitante declarada vencedora cujo o valor da 
sua proposta seja inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 
equivalente à diferença entre este último e o valor das propostas, sem prejuízo das demais garantias 
exigíveis de acordo com Lei federal 14.133/2021 (§5º do artigo 59).  
22. O prazo da garantia adicional deve resguardar a execução do serviço durante a vigência do 
contrato.  
23. Sempre que o valor contratual for aumentado ou o contrato tiver sua vigência prorrogada, a 
contratada será convocada a reforçar a garantia, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis a partir da 
convocação, de forma que corresponda sempre a mesma percentagem estabelecida.  
24. Implicará execução do valor integral da garantia de proposta de preço a recusa em assinar o 
contrato ou a não apresentação dos documentos exigidos para a contratos, de acordo com o § 3º, art. 
58, da Lei Federal nº 14.133/2021.  
25. A garantia de proposta de preço será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contados da data de assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação, 
nos termos do §2º, art. 58, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
SEÇÃO XIX – DA VERIFICAÇÃO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E DA DOCUMENTAÇÃO 
DE HABILITAÇÃO 
 
1. Havendo aceitação da proposta classificada em primeiro lugar quanto às especificações do objeto e 
compatibilidade do preço, o Agente de Contratação verificará, como condição prévia ao exame da 
documentação de habilitação, o eventual descumprimento das condições de participação, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
2. Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 
da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis);  
3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).(conforme disciplinado no § 4º do art. 91, da Lei 
nº 14.133/2021); 
4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de eventual matriz 
ou filial (cfr. Acórdão TCU nº 1.793/11) e de seu sócio majoritário (cfr. art. 12 da Lei n° 8.429/92, que 
prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, 
a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja 
sócio majoritário). 
7. Constatada a existência de vedação à participação no certame, o Agente de Contratação reputará o 
licitante inabilitado. 
8. Ainda como condição prévia à habilitação, para os itens ou grupos de participação exclusiva para 
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ME/EPP ou equiparados, ou na hipótese de exercício da prerrogativa de efetuar o lance de desempate 
previsto Lei Complementar nº 123/2006, o Agente de Contratação poderá consultar o Portal da 
Transparência do Governo Federal (www.portaldatransparencia.gov.br), na seção “Despesas – Gastos 
Diretos do Governo – Favorecido (pessoas físicas, empresas e outros)”, para verificar se o somatório 
dos valores das ordens bancárias recebidas pelo licitante detentor da proposta classificada em primeiro 
lugar no exercício anterior ou corrente extrapola o faturamento máximo permitido como condição para 
esse benefício. 
9. Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do limite legal, o Agente de 
Contratação indeferirá a aplicação do tratamento diferenciado em favor do licitante, conforme artigo 3°, 
§§ 9°, 9°-A, 10 e 12, da Lei Complementar n° 123, de 2006, com a consequente inabilitação, sem 
prejuízo das penalidades incidentes. 
10. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio 
dos documentos encaminhados em conjunto com a apresentação da proposta, por meio do sistema. 
11. A verificação pelo Agente de Contratação ou equipe de apoio, nos sítios eletrônicos oficiais de 
órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação, 
conforme IN SEGES/MGI nº 73/2022) e Lei Federal nº 14.133/2021. 
12. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de até 02 (duas) horas, 
sob pena de inabilitação. 
13. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital. 
14. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 
15. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
16. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 
17. Se o licitante não atender às exigências de habilitação, o Agente de Contratação procederá na 
forma prevista na Seção “DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA”. 
18. Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, o 
Agente de Contratação poderá fixar-lhes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de novos 
documentos ou de outras propostas, escoimados das causas referidas no ato de inabilitação ou de 
desclassificação. 
 
SEÇÃO XX – DO ENCAMINHAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO 
 
 A proposta comercial, enviada exclusivamente pelo sistema, deverá conter os seguintes elementos: 
a) A Proposta de Preços deverá ter indicação e descrição de forma detalhada das características do 
objeto da presente licitação, de acordo com as especificações do Edital e seus Anexos, devendo ser 
formulada em conformidade com os Anexo II; 
b) conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento. 
c) A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à contratada, se for o caso. 
d) Todas as especificações do objeto contidas na proposta, vinculam a Contratada. 
e) Nome, endereço, CNPJ e Inscrição estadual/municipal; 
f) Número do processo e do concorrência; 
g) Especificação de forma detalhada do objeto da presente licitação, em rigorosa conformidade com as 
especificações do Edital e seus Anexos, não se admitindo propostas alternativas. 
h) Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o 
valor global em algarismos e por extenso (art. 12, II, da Lei nº 14.133/2021). 
i) Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso 
de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes 
últimos. 
j) A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
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alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, 
sob pena de desclassificação. 
l) A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 
que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro 
licitante. 
m) As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 
estarão disponíveis na internet, após a homologação. 
n) A proposta de preços deverá ser apresentada juntamente com a Declaração de Elaboração 
Independente de Proposta, conforme Modelo constante no Edital. (ANEXO III) 
o) Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da 
tradução para língua portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado. 
p) Caso os documentos sejam de procedência estrangeira deverão também ser devidamente 
consularizados. 
q) Havendo falhas na proposta, o Agente de Contratação deverá empreender diligências para a sua 
correção e/ou saneamento, de modo que a desclassificação da proposta somente será cabível se os 
vícios porventura existentes forem insanáveis, observando-se, para tanto, o disposto no inciso III do 
art. 12 da Lei nº 14.133/2021. 
r) Em caso de não envio da proposta no prazo indicado ou expirada eventual prorrogação 
concedida pelo Agente de Contratação, a licitante será desclassificada e sujeitar-se-á às 
sanções previstas neste edital. 
 
SEÇÃO XXI - DOS RECURSOS 
 
1. Qualquer licitante poderá, no prazo de até 10 (dez) minutos do término do julgamento das propostas 
e após o ato de habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de 
recorrer, sob pena de preclusão.  
2. O registro da intenção de recurso deverá ser efetivado exclusivamente por meio do sistema, 
observando-se os procedimentos operacionais estabelecidos na plataforma BLL.  
3. Após a declaração final da vencedora do certame, a licitante que tenha registrado a intenção de 
recurso na forma do item 1. deverá apresentar, em momento único, as razões recursais, 
exclusivamente em campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis.  
4. Diante da apresentação das razões recursais, as demais licitantes ficam, desde logo, intimadas a 
apresentar as contrarrazões, também via sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, que começará a correr 
do término do prazo para o registro das razões recursais de que trata o item 3.  
5. Para a formulação das razões e contrarrazões recursais, havendo solicitação nesse sentido, será 
assegurada aos licitantes interessados, além dos documentos constantes do sistema, vista imediata 
dos autos do procedimento administrativo licitatório.  
6. Na análise do recurso, a Administração poderá promover diligências destinadas a esclarecer ou 
complementar a instrução do processo, constituindo meio legal de prova os documentos obtidos.  
7. O Agente de Contratação poderá reconsiderar ou não a decisão recorrida e, em caso de não 
reconsideração, os autos serão encaminhados à Autoridade Superior para julgamento do recurso, 
observados os prazos previstos no §2º do art. 165 da Lei nº 14.133/2021.  
8. O provimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.  
9. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.  
10. O recurso terá efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final 
da autoridade competente.  
 
SEÇÃO XXII – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 
1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por da autoridade competente, 
caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos 
recursos apresentados. 
2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório. 
3. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles 
poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo 
assegurada ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 
 
SEÇÃO XXIII – DA GARANTIA DO CONTRATO 



 
SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E                   

ESGOTO - SOBRADINHO – BA 

 

18  

 
1. Não será exigida garantia da execução do contrato. 
 
SEÇÃO XXIV - DO INSTRUMENTO DO CONTRATO 
 
1. A contratação será formalizada através de contrato, quando for o caso. 
 
SEÇÃO XXV – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
 
1. O contrato terá vigência até 06 meses 
2. O prazo de vigência poderá ser aumentado ou reduzido ao prazo necessário para a prestação do 
srviço, recebimento e pagamento, observados os limites legais. 
 
SEÇÃO XXVI – DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DA PROPOSTA REAJUSTAMENTO E 
REVISÃO DOS PREÇOS 
 
1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
do orçamento estimado da obra, em 27/08/2026. ART OBRA / SERVIÇO Nº ba 20261576723 
2. A revisão de preços, dependerá de requerimento do contratado enviando uma solicitação para o 
email oficial do Serviço Autônomo de Água e Esgoto – SAAE de Sobradinho/BA. 
 
SEÇÃO XXVII - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
 
O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
a) Responsabilizar-se pelos vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução dos serviços 
ou dos materiais empregados, nos termos do art. 119 e do art. 140, § 6º da Lei Federal nº 14.133/2021 
e do art. 618 do Código Civil 
b) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
c) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
d) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
e) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 
f) contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota 
Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede 
do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas – CNDT;  
g) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
h) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
i) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
j) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
k) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
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reservas de cargos previstas na legislação; 
l) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas; 
m) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  
n) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
o) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante; 
p) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
q) O CONTRATADO será a única responsável pela segurança dos trabalhos de seus funcionários 
e pelos atos por eles praticados, devendo fornecer e exigir o uso de equipamentos de proteção 
individual, adequados a cada tipo de serviço; 
r) O CONTRATADO deverá responsabilizar-se por todos e quaisquer acidentes ou sinistros que 
venham a prejudicar funcionários e/ou bens da CONTRATADA, da CONTRATANTE ou terceiros, 
verificados em decorrência dos serviços, objeto deste contrato, assim como no caso de ajuizamento de 
reclamações trabalhistas; 
s) O CONTRATADO será responsável pela manutenção da ordem e limpeza na execução dos 
serviços contratados; 
t) O CONTRATADO deverá cumprir o cronograma físico-financeiro de execução das etapas e 
dos serviços de acordo com o previsto na sua proposta; 
u) Todos os materiais e ou equipamentos fornecidos pela CONTRATADA, deverão ser de 
Primeira Qualidade ou Qualidade Extra, entendendo-se primeira qualidade ou qualidade extra, o nível 
de qualidade mais elevado da linha do material e ou equipamento a ser utilizado, satisfazer as 
especificações da ABNT, do INMETRO, e das demais normas citadas, nos memoriais de cada projeto, 
neste memorial ou nas especificações gerais, e devidamente aprovados pela FISCALIZAÇÃO; 
v) Apresentar Anotação de Responsabilidade Técnica – ART/RRT de execução dos serviços em 
até 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento da Ordem de Serviço. o contratado deverá manter 
Diário de Obra, em formato eletrônico ou físico, nos termos especificados no TR/PB, no qual serão 
anotadas as Ordens de Serviços e todas as ocorrências relevantes relacionadas à execução da obra 
ou do serviço, contendo os registros de início e término das etapas de execução dos serviços, 
alterações, paralisações, imprevistos, decisões, recomendações, consultas à fiscalização, sugestões e 
advertências, respostas ÀS interpelações da fiscalização, condições meteorológicas, acidentes 
ocorridos e quaisquer outros fatos inerentes à execução do contrato. 
 
SEÇÃO XXVIII- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
O Serviço Autônomo de Água e Esgoto – SAAE de Sobradinho/BA, obriga-se a: 
 
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 
b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
e) Designar, por meio da CONTRATANTE, pessoa responsável pelo encaminhamento e 
fiscalização dos serviços ora pactuados. 
f) Acompanhar a execução dos serviços por meio de um representante da CONTRATANTE, 
determinando o que for necessário para regularizar as faltas ou defeitos observados, submetendo à 
autoridade competente o que ultrapassar a sua competência, em tempo hábil, para adoção das 
medidas convenientes, bem como atestar na nota fiscal/fatura a efetiva entrega do objeto contratado e 
o seu aceite 
g) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
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prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato. 
h) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
i) Cientificar o órgão de controle e fiscalização para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
j) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
k) A Administração terá o prazo de 30 dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  
l) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
pelo contratado no prazo máximo de 30 dias. 
m) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 
de descumprimento de cláusulas contratuais. 
 
SEÇÃO XXIX - DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA DO SERVIÇO 
 
1. Os objetos do contrato serão considerados entregues, logo após o recebimento definitivo e atestado 
pelo fiscal do contrato. 
2. A CONTRATANTE recusará os serviços nas seguintes hipóteses QUANDO: 
1.1. houver qualquer situação em desacordo entre a execução das etapas das obras e serviços de 
engenharia e as especificações deste Edital, Projetos ou Nota de Empenho; 
1.2. Ainda que ocorra a situação prevista na línea “d” do inciso II do art. 124 da Lei Federal nº 
14.133/2021, o Serviço Autônomo de Água e Esgoto – SAAE de Sobradinho/BA, se julgar conveniente, 
poderá optar por cancelar o contrato (quando for o caso) e iniciar outro processo Licitatório. 
 
SEÇÃO XXX – DA RESPONSABILIDADE DO CONTRATADO 
 
1. O contratado é responsável pelos danos causado à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo na execução do contrato. 
2. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do contratado pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
 
SEÇÃO XXXI – DA GARANTIA DO OBJETO LICITADO 
 
1. Os serviços e obras de engenharia devem ser entregues de acordo com as especificações do TR. 
 
SEÇÃO XXXII - DO PAGAMENTO 
 
1. O pagamento será realizado até o 30° dia útil após apresentação da fatura, através de ordem 
bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
2. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste Edital, em 
especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob pena de aplicação 
das sanções previstas no edital e indenização pelos danos decorrentes. 
3. O pagamento será precedido de consulta da regularidade fiscal, para comprovação de cumprimento 
dos requisitos de habilitação estabelecidos neste edital. Na hipótese de irregularidade na condição 
fiscal, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias 
úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e seus anexos e rescisão do contrato. 
4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, 
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que o 
contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 
após a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
5. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às multas e/ou 
indenizações devidas pelo contratado. 
6. O desconto de qualquer valor no pagamento devido ao contratado será precedido de processo 
administrativo em que será garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e 
meios que lhes são inerentes. 
7. É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 
8. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela 
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Administração, o valor devido deverá ser acrescido de compensação financeira, e sua apuração se fará 
desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão 
calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação 
das seguintes fórmulas: 
 
I=(TX/100)/365 
EM = I x N x VP, onde: 
I = Índice de compensação financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 

EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da 
parcela em atraso. 
 
SEÇÃO XXXIII - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o licitante/adjudicatário que: 
a) não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado 
dentro do prazo de validade da proposta; 
b) apresentar documentação falsa; 
c) deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
d) ensejar o retardamento da execução do objeto; 
e) não mantiver a proposta; 
f) cometer fraude fiscal; 
g) comportar-se de modo inidôneo; 
 
2. As sanções do item acima também se aplicam aos convocados, não honrarem o compromisso 
assumido injustificadamente. 
3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 
momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
I. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 
significativos ao objeto da contratação; 
II. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 
licitante; 
III. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa 
pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 
IV. Impedimento de licitar e de contratar com o Serviço Autônomo de Água e Esgoto – SAAE de 
Sobradinho/BA, pelo prazo de até cinco anos; 
5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 
Contratante pelos prejuízos causados; 
6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, 
o Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 
8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento 
previsto na Lei nº 14.133, de 2021. 
9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o 
princípio da proporcionalidade. 
10. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado às seguintes penalidades: 
a) Advertência por escrito; 
b) Multa de mora de 0,03% sobre o valor do contrato por dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, 
após o qual será caracterizada a inexecução total do contrato; 
c) Multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato; 
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d) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração;  
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 
Administração pelos prejuízos resultantes; 
11. A inexecução total ou parcial do contrato sujeitará o contratado às seguintes penalidades: 
a) Advertência por escrito em caso de inexecução parcial, multa compensatória de 0,03% sobre o valor 
do contrato por ocorrência, até o limite de 10% (vinte por cento). 
b) Em caso de inexecução total, multa compensatória de até 10% (vinte por cento) sobre o valor do 
contrato; 
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração;  
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 
Administração pelos prejuízos resultantes; 
12. As sanções do item acima também se aplicam aos convocados, não honrarem o compromisso 
assumido injustificadamente. 
13. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de 
entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da 
execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-
se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município e, 
será descredenciado no Cadastro de Fornecedores do Município pelo prazo de até 05 (cinco) anos, 
sem prejuízo da aplicação de multa em percentual equivalente à multa prevista para inexecução total 
do contrato e das demais cominações legais. 
14. As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração poderão também ser aplicadas 
às empresas ou aos profissionais que: 
a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 
b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 
praticados. 
15. As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja assegurado ao 
licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes são inerentes. 
16. A multa será descontada da garantia do contrato e de pagamentos eventualmente devidos pela 
Administração. 
 
SEÇÃO XXXIV - DA RESCISÃO DO CONTRATO 
 
1. Constituem motivo para rescisão do contrato: 
a. O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 
b. O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 

c. A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da 
conclusão do objeto, nos prazos estipulados; 
d. O atraso injustificado no início do fornecimento; 
e. A paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 
f. O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 
g. O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art. 117 da Lei 
nº 14.133/2021; 
h. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a 
execução do contrato; 
i. Razões de interesse público de alta relevância e de amplo conhecimento justificadas e determinadas 
pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no 
processo administrativo a que se refere o contrato; 
j. A supressão, por parte da Administração, do objeto, acarretando modificação do valor inicial do 
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contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei nº 14.133/2021; 
k. A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento 
e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou 
ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 
mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 
l. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes do 
fornecimento do serviço, ou parcelas destes, já recebidas, salvo em caso de calamidade pública, grave 
perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão 
do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 
m. A não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução do fornecimento, 
nos prazos contratuais; 
n. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução 
do contrato; 
o. Descumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo das sanções 
penais cabíveis. 
p. No procedimento que visa à rescisão do contrato, será assegurado o contraditório e a ampla defesa, 
sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, o CONTRATADO terá o prazo de 05 (cinco) dias 
úteis para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade de o CONTRATANTE adotar, 
motivadamente, providências acauteladoras. 
 
SEÇÃO XXXV - DA REVOGAÇÃO DO PROCEDIMENTO 
 
1. A Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato 
superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta. 
2. A revogação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 
 
SEÇÃO XXXVI – DA ANULAÇÃO DO PROCEDIMENTO 
 

1. A Administração, de ofício ou por provocação de terceiros, deverá anular o procedimento quando 
eivado de vício insanável. 
2. A anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 
3. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela Administração. 
4. A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos atos que 
diretamente dependam, ou seja, consequência do ato anulado. 
5. Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade competente indicará 
expressamente os atos a que ela se estende. 
6. A nulidade do contrato administrativo opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos 
que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos. 
7. A nulidade do contrato não exonera a Administração do dever de indenizar o contratado pelo que 
este houver executado até a data em que ela for declarada e por outros prejuízos regularmente 
comprovados, contanto que não lhe seja imputável, promovendo-se a responsabilidade de quem lhe 
deu causa. 
8. Nenhum ato será declarado nulo se do defeito não resultar prejuízo ao interesse público ou aos 
demais interessados. 
 
SEÇÃO XXXVII - DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
1. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, 
desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta. 
2. As normas que disciplinam este Concorrência Eletrônico serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança da futura aquisição. 
3. É facultada o Agente de Contratação ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de     diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, inclusive 
fixando prazo para resposta dos licitantes quando lhes for solicitada qualquer informação ou 
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documento, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar do processo 
desde a realização da Sessão Pública. 
4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. 
5. Os prazos somente se iniciam e vencem em dias de expediente do Serviço Autônomo de Água e 
Esgoto – SAAE de Sobradinho/BA. 
 
XXXVIII - DO FORO  
 
1. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o de Sobradinho/BA, com exclusão de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
SEÇÃO XXXIX - DOS ANEXOS 
 
1. Constituem anexos do presente Edital, dele fazendo parte integrante: 
a) Termo de Referência – Anexo I; 
b) Modelo de Proposta de Preços – Anexo II; 
c) Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta – Anexo III; 
d) Modelo de Declaração de Enquadramento (Lei Complementar n.º 123/06) – Anexo IV; 
e) Modelo de Procuração /Prática de Atos Concernentes ao Certame – Credenciamento-Anexo V; 
f) Modelo de Declaração de Pleno Conhecimento e Atendimento às Exigências de Habilitação Anexo 
VI; 
g) Modelo de Declaração de Plena Ciência e Concordância às condições editalícias – Anexo VII; 
h) Modelo de Declaração de Inexistência de Menor – Anexo VIII; 
i) Modelo de Atestado de Visita - Anexo IX 
j) Modelo de Declaração de Renúncia Da Visita Técnica Anexo X 
k) Minuta do Contrato – Anexo XI. 

 
 

Sobradinho/BA, 07 de outubro de 2026. 
 

________________________________ 
AIALA ISBALTAR SANTANA 

Agente de Contratação/Agente de Contratação 
Portaria n° 010/2026 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA Nº 011/2026 

 
 
Setor Responsável: SETOR ADM 
DFD - Nº 011/2026 
 
 
1 – DO OBJETIVO 
 
1.1. A contratação de empresa para prestação de serviço de engenharia – Ampliação e Reforma da 
Sede do SAAE – Serviço Autônomo de Água e Esgoto – Avenida José Balbino de Souza S/N, visando 
atender as necessidades da autarquia municipal o Serviço Autônomo de Água e Esgoto – SAAE de 
Sobradinho/BA. 
 
 
2. DAS ESPECIFICAÇÕES E COMPARATIVOS DE PREÇOS 
 
2.1. O custo estimado e resultado de Projeto Básico e atualização de orçamento da obra: foi atualizada 
em peça técnica devidamente anotada em responsabilidade profissional, conforme objeto do Termo de 
Cooperação Técnica 002/2026, entre o SAAE e a Prefeitura Municipal de Sobradinho, cujo os valores 
referentes a ampliação e reforma foram extraídos, da Secretaria da Infraestrutura do Ceará (Seinfra-
CE), TABELA DE CUSTOS – VERSÃO SEINFRA 028, do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e 
Índices de Construção Civil (Sinapi) e ainda do Orçamento de Obras de Sergipe (ORSE), com 
referências respectivamente nos meses de JULHO/2026 e JUNHO/2026. Portanto dentro do 
atendimento ao Art. 23, §2º, incisos I e II da Lei Federal 14133/2021, in verbis, 
 

“Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com 
os valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de 
bancos de dados públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a 
potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto. 
(...) 
(...) § 2º No processo licitatório para contratação de obras e serviços de 
engenharia, conforme regulamento, o valor estimado, acrescido do percentual de 
Benefícios e Despesas Indiretas (BDI) de referência e dos Encargos Sociais (ES) 
cabíveis, será definido por meio da utilização de parâmetros na seguinte ordem:  
I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item 
correspondente (...), ou do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices de 
Construção Civil (Sinapi), para as demais obras e serviços de engenharia; 
II - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela 
de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios 
eletrônicos especializados ou de domínio amplo...” 

A composição das respectivas quantidades foi definida através do projeto básico elaborado pelo 
engenheiro contratado. 
 
O preço estimado da contratação é de R$ 327.534,42 (trezentos e vinte e sete mil, quinhentos e 
trinta e quatro reais e quarenta e dois centavos), calculado segundo planilha a seguir, que apresenta 
as prospecções realizadas com a utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, 
de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos 
especializados ou de domínio amplo. 
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2.2. Das Especificações: segue fragmento do memorial descritivo do projeto básico de Ampliação e 
Reforma, anexo a este termo de referência. 
 
2.3. O preço estimado da contratação é de R$ 327.534,42 (trezentos e vinte e sete mil, quinhentos e 
trinta e quatro reais e quarenta e dois centavos). 
 
Fragmento do Memorial Descritivo: 
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3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
3.1. O presente documento, atinente à fase de planejamento do processo licitatório, versada no Art. 6 
da Lei nº 14.133/2021 Inciso XXII - NO ÂMBITO DO SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO – 
SAAE DE SOBRADINHO/BA, visa compor o termo de referência. 
3.2. A licitação poderá ser realizada utilizando-se a modalidade adequada, em conformidade com a Lei 
Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021. 
 
4. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 
4.1. A contratação justifica-se a presente solicitação pois O Serviço Autônomo de Água e Esgoto 
(SAAE) é a autarquia responsável pela prestação dos serviços públicos essenciais de abastecimento 
de água e esgotamento sanitário no município. Para assegurar a continuidade, eficiência e qualidade 
desses serviços, a instituição necessita de uma infraestrutura administrativa e operacional adequada, 
funcional e acessível.  
A atual estrutura física do prédio da sede autárquica apresenta limitações espaciais e desgastes 
temporais que comprometem o desempenho regular de suas atividades, destacando-se: Inadequação 
Espacial e Crescimento Operacional: Com a expansão do atendimento e o aumento da demanda 
por serviços de saneamento básico e água potável no município, a estrutura física atual tornou-se 
insuficiente para acomodar de forma adequada as equipes administrativas, operacionais e de 
atendimento ao público; Atendimento ao Usuário: A área destinada ao atendimento presencial ao 
cidadão/contribuinte apresenta limitação de espaço, resultando em filas, desconforto e restrição na 
privacidade das tratativas; Acessibilidade e Segurança: A edificação existente necessita de 
adequações normativas às exigências atuais de acessibilidade (ABNT NBR 9050) e às normas de 
segurança contra incêndio e pânico (instalações elétricas defasadas, rotas de fuga inadequadas e 
sinalizações ausentes); Condições de Trabalho e Ergonomia: A limitação de espaço físico 
compromete a disposição das estações de trabalho e o armazenamento de documentos/equipamentos, 
gerando ambiente inadequado e reduzindo a eficiência das rotinas administrativas; Desgaste e 
Necessidade de Manutenção Corretiva: Desgaste nas instalações hidráulicas, elétricas, sanitárias e 
na cobertura do imóvel, exigindo intervenções estruturais preventivas e corretivas para evitar 
deterioração progressiva do patrimônio público. 
 
5. INDICAÇÃO DO ALINHAMENTO DA CONTRATAÇÃO 
5.1 A presente processo de contratação, é contemplado através do Plano de Contratações Anual - PCA 
- 2026, publicado em 30/12/2025, no Diário Oficial do SAAE (Link. 
https://impublicacoes.org/trdados/arquivos_agenda_2025/12/67f1b871d67faed9f019e295932ac0cc69
53dcbf715ad.pdf ) e no PNCP, (Link: https://pncp.gov.br/app/pca/24073730000180/2026/1 .). 
 

 
6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
 
6.1. Com base no projeto básico a ampliação e reforma da sede atual revela-se a alternativa mais 
vantajosa para a Administração Pública sob as óticas de economicidade, oportunidade e conveniência, 
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pois aproveita a localização consolidada do órgão no município, evitando custos mais elevados 
associados à aquisição/desapropriação de novos terrenos ou à locação continuada de imóveis 
terceirizados. A solução proposta consiste na contratação de empresa especializada em 
engenharia/construção civil para a execução da obra de ampliação e reforma da sede do Serviço 
Autônomo de Água e Esgoto (SAAE), abrangendo o fornecimento de todo o material, mão de obra 
qualificada, equipamentos, ferramentas, transportes, licenças e serviços complementares necessários 
à entrega do prédio plenamente funcional, seguro e adequado às normas técnicas vigentes. Assim 
configura-se o meio mais adequado, seguro e definitivo para sanar os gargalos operacionais do Serviço 
Autônomo de Água e Esgoto (SAAE).  
Trata-se de um investimento estruturante que não apenas recupera e valoriza o patrimônio público, 
mas estabelece uma infraestrutura moderna, durável e apta a absorver o crescimento das demandas 
do município ao longo das próximas décadas. 
Assim se vê o alinhamento aos Princípios Constitucionais da Administração Pública (Art. 37, caput, 
CF/88 e Lei nº 14.133/2021), em especial aos princípios: da Legalidade, a contratação observará 
integralmente a legislação vigente de licitações e contratos (Lei nº 14.133/2021), as normas técnicas 
da ABNT (incluindo NBR 9050 para acessibilidade), os regulamentos do Corpo de Bombeiros e as 
diretrizes urbanísticas e ambientais do município, assegurando que todo o rito seja conduzido com total 
conformidade jurídica; da Impessoalidade, a seleção da empresa executora ocorrerá mediante 
processo licitatório isonômico e transparente, no qual os critérios de qualificação técnica e propostas 
de preços serão objetivos, sem favorecimentos ou discriminações, garantindo a ampla competitividade 
entre os licitantes; da Moralidade, a gestão da obra pautar-se-á pela ética, boa-fé e probidade 
administrativa, exigindo da contratada a estrita observância do memorial descritivo, do cronograma 
físico-financeiro e da qualidade dos materiais empregados, evitando aditivos injustificados ou desvios 
de finalidade; da Publicidade, todos os atos do certame, o contrato, as medições efetuadas e os termos 
aditivos (se houver) serão amplamente divulgados nos portais oficiais de transparência e no PNCP 
(Portal Nacional de Contratações Públicas), assegurando o livre controle social e a prestação de contas 
à comunidade. 
 
7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
7.1. A prestação de serviço deverá ser realizada na cidade de Sobradinho-BA, visando melhor logística 
e estratégia ao atendimento das demandas do setor de manutenção de redes do SAAE.  
7.2. Para fins de habilitação, o prestador deverá comprovar a regularidade perante a Fazenda Nacional, 
a Seguridade Social, a Justiça do Trabalho e o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS. 
Deverá também apresentar atestados ou certidões expedidas por pessoas jurídicas de direito público 
ou privado, que comprovem a participação em certame e a regular entrega do objeto da licitação e/ou 
aquisição do bem a outros órgãos ou empresas, nos termos da legislação. 
7.3 A Contratada deve suprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto e, ainda: efetuar a prestação de serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo 
e local constantes no Termo de Referência; 
7.4 A Contratada deverá assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações 
estabelecidas na legislação; 
7.5. Durante a execução do serviço contratado é obrigado a prestar informações sobre o andamento 
dele, e, caso ocorra imprevistos deverá notificar de imediato o SAAE sobre o fato, assim como as 
devidas medidas que serão tomadas visando à normalização do serviço. 
 
8. SUBCONTRATAÇÃO 
8.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
9. EXECUÇÃO CONTRATUAL 
9.1. A prestações de serviço de engenharia será efetuada mediante encaminhamento, pelo setor 
responsável, da Ordem de serviço, devendo em ela constar: especificações do objeto, quantitativo, 
prazo, local da realização do serviço e preços unitários e total. 
9.2. Durante a vigência do contrato, sua detentora fica obrigada a realizar a prestação de serviço de 
engenharia de acordo com o preço pactuado, nas quantidades indicadas no contrato e em cada Ordem 
de serviço. 
9.3. O prestador de serviço não poderá, sem motivo justo, devidamente comprovado e informado, 
recusar-se a realizar a entrega do objeto solicitado por esta Autarquia. 
9.4. O(s) recebimentos(s) dos serviços não será(ão) formalizado(s) na hipótese de apresentar 
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irregularidades, em quantitativos, não corresponder às especificações do Contrato ou estar fora dos 
padrões determinados de qualidade, devendo ser(em) refeito(s) o(s) serviços(s) pela empresa 
detentora do contrato no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas a contar da notificação, sob pena 
de aplicação das penalidades previstas no edital. 
9.5. Pretende-se, com o presente processo licitatório, assegurar a seleção da proposta apta a gerar a 
contratação mais vantajosa para o SAAE. Almeja-se, igualmente, assegurar tratamento isonômico entre 
os licitantes, bem como a justa competição, e ainda evitar contratação com sobrepreço ou com preço 
manifestamente inexequível e superfaturamento na execução do contrato. 
 
10. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas da Lei Nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial; 
10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila; 
10.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim; 
10.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato; 
10.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 
10.6. A fiscalização decorrente desta contratação, será acompanhado e fiscalizado pelo servidor 
ANDREIA CRISTINA DOS SANTOS, MAT. Nº 385, designado pela Portaria nº 006/2026, publicada 26 
de março de 2026, dessa Administração, ou pelo respectivo substituto designado, permitida a 
contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição, 
nos termos do artigo 117 da Lei 14.133/2021. 
10.7. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 
do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados. 
10.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
10.9. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. 
10.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 
o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  
10.11. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual  
10.12. O fiscal do contrato será́ auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno 
da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir 
riscos na execução contratual. 
10.13. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas 
ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou 
de seus agentes e prepostos. 
10.14. O gestor dos contratos terá atribuições administrativas e a função de administrar o contrato, 
desde sua concepção até a finalização, especialmente: 
I - Analisar a documentação que antecede o pagamento; 
II - Analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato; 
III - Analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato; 
IV - Analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado; 
V - Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos relativos 
ao objeto contratado; 
VI - Decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços; 
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10.15. O contratado deverá indiciar um responsável legal com respectivos contatos (e-mail, 
celular e WhatsApp), com poderes para representá-lo perante esse perante a Autarquia 
Municipal SAAE Sobradinho/BA na execução do contrato decorrente da contratação objeto 
deste termo de referência. 
10.16. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço 
e/ou fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 
 
11. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO PRESTADOR DE SERVIÇO 
11.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta:  
11.1.1 O prestador de serviço será selecionado por meio da realização de procedimento de 
LICITAÇÃO, na modalidade CONCORRÊNCIA ELETRÔNICO, com adoção do critério de julgamento 
pelo MENOR PREÇO GLOBAL. 
11.2. A licitação poderá ser realizada utilizando-se a modalidade adequada, em conformidade com a 
Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021. 
 
12. DA HABILITAÇÃO – DOCUMENTOS A SEREM EXIGIDOS DOS LICITANTES  
Para que o objeto da contratação seja efetivado, é necessário o atendimento de alguns requisitos de 
acordo com as características do objeto, dentre eles os de qualidade e capacidade de execução pelo 
contratado, minimamente os dispostos nos artigos 62, 66, 67, 68 e 69 da Lei Nº 14.133/2021.  
Sendo assim, os documentos exigidos serão: 
12.1 Para habilitação na licitação, exigir-se-á da interessada documentação relativa a: 
12.1.1 Habilitação Jurídica; 
12.1.2 Qualificação econômico-financeira; 
12.1.3 Regularidade fiscal e trabalhista; 
12.1.4; Qualificação técnica. 
 
12.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 
a) de registro público, no caso de empresário individual; 
b) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br  
c) em se tratando de sociedades empresárias, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com 
suas eventuais alterações supervenientes em vigor, devidamente registrados, acompanhados, quando 
for o caso, dos documentos societários comprobatórios de eleição ou designação e investidura dos 
atuais administradores. 
d) no caso de sociedades simples, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com suas eventuais 
alterações supervenientes em vigor, devidamente registrados, acompanhados dos atos comprobatórios 
de eleição e investidura dos atuais administradores. 
e) decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, 
e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir.  
f) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 
 
12.1.2. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA: 
a) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 
b) balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 
dos 2 últimos exercícios sociais, não sendo admitidos balancetes ou balanços provisórios. Admitem-se 
balanços intermediários. As demonstrações devem ser assinadas por contador habilitado e pelo 
proprietário da empresa. Empresas constituídas há menos de dois anos apresentarão as 
demonstrações relativas ao último exercício, já as empresas recém-criadas poderão substituir os 
demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 
 A boa situação financeira será avaliada pelos Índices Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 
(LC), que deverão apresentar o valor mínimo igual a 1 (um), resultantes da aplicação das seguintes 
fórmulas: 
 

LG =               Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
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SG =                       Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 

LC =                            Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

 
As fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos juntado ao balanço. 
Caso o memorial não seja apresentado, a Comissão reserva-se o direito de efetuar os cálculos. 
A empresa que apresentar resultado igual ou menor do que 01 (um) em quaisquer dos índices acima 
referidos deverá comprovar patrimônio líquido de 10% do valor estimado da contratação, como dado 
objetivo de qualificação econômico-financeira. 
Se necessária a atualização do balanço e do capital social, deverá ser apresentado, juntamente com 
os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente. 
Os interessados que, por suas características próprias, estiverem legalmente desobrigadas da 
apresentação de balanço para efeitos fiscais deverão firmar declaração nesse sentido e apresentar a 
documentação contábil que lhe for pertinente na forma da lei, devidamente assinada por contador 
responsável. 
 
12.1.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos 
seguintes documentos:  
12.1.3.1- Regularidade fiscal, mediante a apresentação de: 
a) Prova de inscrição do licitante no Cadastro Nacional de pessoa jurídica (CNPJ); 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
c) Prova de regularidade perante:  
d) A Fazenda Federal, na forma da Lei e com a Procuradoria da Fazenda Nacional, através da Certidão 
Negativa da Dívida Ativa da União, abrangendo inclusive as contribuições sociais, de acordo com a 
Portaria Conjunta RFB/PGFN nº. 1.751, de 02/10/2014; 
e) As Fazendas Estadual e Municipal, ambas do domicílio ou sede do licitante. 
f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) por meio de 
apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal. 
12.1.3.1.1 – Regularidade Fiscal das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos 
da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006:  
a) As Microempresas (MEs) e Empresas de Pequeno Porte (EPPs), que desejarem os benefícios da 
Lei Complementar nº 123/2006, deverão comprovar esse enquadramento tributário, bem como indicar 
a existência ou não de restrição de regularidade fiscal. 
b) A comprovação do enquadramento tributário da microempresa e empresa de pequeno porte dar-se-
á mediante a apresentação de documentos fiscais nos quais conste registrada essa condição. 
c) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o 
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização 
da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas 
ou positivas com efeito de certidão negativa (art. 43, §1º, da LC nº 123/06); 
12.1.3.2 – Regularidade Trabalhista, será comprovada mediante a apresentação de:  
a) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
apresentação de Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa, nos termos do Título VII-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943. 
12.1.3.2.1 – Regularidade trabalhista das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos 
termos da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006:  
a) As Microempresas (MEs) e Empresas de Pequeno Porte (EPPs), que desejarem os benefícios da 
Lei Complementar nº 123/2006, deverão comprovar esse enquadramento tributário, bem como indicar 
a existência ou não de restrição de regularidade fiscal, assinalando nos campos correspondentes no 
Anexo IV. 
b) A comprovação do enquadramento tributário da microempresa e empresa de pequeno porte dar-se-
á mediante a apresentação de documentos fiscais nos quais conste registrada essa condição. 
c) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o 
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização 
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da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas 
ou positivas com efeito de certidão negativa (art. 43, §1º, da LC nº 123/06); 
 
12.1.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
A documentação relativa à qualificação técnica consistirá em: 
a) Registro ou Inscrição Entidade Profissional Competente (Art. 67, I, Lei 14.133/2021): 
Comprovação de registro ou inscrição da empresa licitante e de seu(s) responsável(is) técnico(s) no 
CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) ou no CAU (Conselho de Arquitetura e 
Urbanismo) da região da sede do licitante, em plena validade. 
b) Capacidade Técnico-Profissional (Art. 67, III, Lei 14.133/2021): 
Será comprovada mediante a demonstração de que a empresa licitante possui em seu quadro, na data 
prevista para a entrega da proposta, profissional de nível superior (Engenheiro ou Arquiteto) ou outro 
devidamente reconhecido pela entidade competente – Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 
– CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU –, detentor de atestado(s) de responsabilidade 
técnica por execução de obra/serviço de características semelhantes, fornecido(s) por pessoa(s) 
jurídica(s) de direito público ou privado, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo 
Técnico – CAT expedida(s) pela(s) entidade(s) profissional(is) competente(s), que comprovem ter o 
responsável técnico realizado, de forma satisfatória, serviço compatível em características e 
complexidade tecnológica com o objeto. 
c) Capacidade Técnico-Operacional (Art. 67, II e § 1º, Lei 14.133/2021 e Súmula 263 do TCU): 
Comprovação de aptidão do desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 
quantidades e prazos com o objeto da licitação, mediante a apresentação de 01 (um) ou mais 
atestado(s) de capacidade técnica fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
registrado(s) na entidade profissional competente (CREA ou CAU), que comprove(m) ter a empresa 
executado obras/serviços de engenharia contendo, no mínimo, as seguintes parcelas de maior 
relevância técnica e valor significativo em quantitativos não inferiores a 30% (trinta por cento) do 
orçado. 

ITEM 
Descrição do Serviço / 
Parcela Relevante 

Unid. 
Quantitativo 

Total do 
Projeto 

Quantitativo 
Mínimo 

Exigido (30%) 

01 
Armação para estruturas 
de concreto armado (aço 
CA-50 / CA-60)  

kg 1.141,54 342,46 kg 

02 
Alvenaria de vedação 
com blocos cerâmicos 
furados  

mଶ 282,18 84,65 mଶ 

03 

Revestimento de paredes 
internas e externas 
(chapisco e 
emboço/massa única)  

mଶ 564,36 169,31 mଶ 

04 
Pintura látex acrílica em 
paredes (duas demãos)  

mଶ 285,36 85,61 mଶ 

   
c.1) Será admitido o somatório de atestados de capacidade técnica para a comprovação dos 
quantitativos mínimos exigidos na tabela acima, desde que referentes a contratos executados 
de forma concomitante ou sucessiva e Não será conhecido e nem considerado válido o atestado 
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ou declaração de capacidade técnica emitido por empresa pertencente ao mesmo grupo 
empresarial do licitante. 
c.2) Para facilitar a análise da equipe técnica, é recomendável que a empresa licitante destaque, 
nas referidas certidões ou atestados, os serviços cuja experiência se pretende comprovar e o 
respectivo quantitativo. 
d) Declaração de Conhecimento do Local da Obra (Art. 67, VI, Lei 14.133/2021): 
Apresentação de Declaração de Conhecimento Pleno das Condições Locais e regionais para a 
execução do objeto contratado, firmada pelo responsável técnico da licitante. A vistoria técnica ao local 
da obra é facultativa, podendo a licitante opcionalmente realizá-la acompanhada por servidor designado 
pelo SAAE até 03 (três) dias úteis antes da data marcada para a sessão de abertura das propostas e 
a não realização da vistoria técnica não desobrigará a contratada da execução fiel dos serviços e nem 
servirá de justificativa para aditivos ou alegações de desconhecimento das condições locais. 
 
13. FORMA DE PAGAMENTO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO 
13.1. O pagamento à empresa promitente prestadora só será realizado após o recebimento definitivo 
dos serviços, que deverão estar em conformidade com as especificações descritas neste Termo de 
Referência e em perfeitas condições de uso, num prazo de 30° dia útil após apresentação da fatura, 
mediante a entregada nota fiscal descriminada conforme a nota de empenho, onde deverá constar o 
número da conta, agência, banco correspondente ao CNPJ participante do referido concorrência, não 
sendo aceita a emissão de boleto para o pagamento. A autorização de pagamento será feita pela 
autoridade competente, após este receber do servidor responsável a nota fiscal com o termo de atesto. 
13.2. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que 
a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-
á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante 
 
14. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
14. Os custos com a presente contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:  
 

Órgão:                                                         06-0211-SAAE DE SOBRADINHO 

Atividade:  4.122.17.2043 

Fonte: 17990000 

Elemento de Despesa: 44.90.51.00 

 

15. TRANSCRIÇÃO DO MEMORIAL DESCRITIVO:  
 

MEMORIAL DESCRITIVO AMPLIAÇÃO E REFORMA DA SEDE DO SAAE 

Sobradinho – BA, dezembro de 2025. 

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO Memorial Descritivo – Ampliação e Reforma da Sede 

do SAAE  

1 SUMÁRIO – MEMORIAL DESCRITIVO 1. INTRODUÇÃO 1.1 Caracterização do SAAE 1.2 

Localização 2. OBJETIVO DO DOCUMENTO 3. SERVIÇOS PRELIMINARES 3.1 PLACA DA OBRA 4. 

ADMINISTRAÇÃO DA OBRA (ENCARREGADO GERAL E ENGENHEIRO CIVIL 5. LOCAÇÃO DA 

OBRA 6. FUNDAÇÕES 6.1 PREPARAÇÃO DO TERRENO 6.2 ESCAVAÇÕES 6.3 ARMAÇÕES E 

CONCRETAGENS 6.4 IMPERMEABILIZAÇÃO DAS FUNDAÇÕES 7. REGULARIZAÇÃO DE BASE E 

EXECUÇÃO DE CONTRAPISO 8. VEDAÇÕES 8.1 PAREDES EM BLOCOS CERÂMICOS 9. 

REVESTIMENTOS 9.1 CHAPISCO 9.2 REBOCO 10. COBERTURA 10.1 ESTRUTURA EM MADEIRA 

10.2 TELHA 11. INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS 12. SUBSISTEMA DE VENTILAÇÃO 13. 

ELÉTRICA 13.1 CABEAMENTO, FIAÇÃO E COMPONENTES 13.2 ILUMINAÇÃO 14. 
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REVESTIMENTOS INTERNOS E EXTERNOS SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO 

Memorial Descritivo – Ampliação e Reforma da Sede do SAAE 2 14.1 Paredes externas – Pintura 

Acrílica 14.2 Paredes internas - áreas molhadas 14.3 FORRO DE GESSO 15. SISTEMAS DE PISO 

INTERNOS E EXTERNOS 15.1 Piso em Cerâmica 60x60 cm 15.2 Soleira em Granito 16. LOUÇAS E 

METAIS 17. ESQUADRIAS 17.1 PORTAS DE MADEIRA SEMI-OCA 17.2 PORTAS DE VIDRO 17.3 

JANELA DE ALUMÍNIO SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO Memorial Descritivo – 

Ampliação e Reforma da Sede do SAAE 3  

1.INTRODUÇÃO  

O presente Memorial Descritivo tem por finalidade estabelecer as diretrizes técnicas, os critérios de 

execução e as especificações dos serviços a serem realizados na Ampliação e Reforma da Sede do 

Serviço Autônomo de Água e Esgoto – SAAE, no município de Sobradinho – Bahia. A intervenção 

contempla serviços de reforma da edificação existente, bem como a ampliação de áreas físicas, visando 

à melhoria das condições de funcionamento, atendimento ao público, conforto, segurança, 

acessibilidade e adequação às normas técnicas vigentes. As ações propostas buscam atender às 

demandas operacionais e administrativas do SAAE, proporcionando um ambiente mais eficiente, 

funcional e adequado às atividades desenvolvidas pela autarquia. Todos os serviços deverão ser 

executados em conformidade com os projetos arquitetônico e complementares, com as normas 

técnicas da ABNT, legislações municipais, estaduais e federais aplicáveis, bem como com as boas 

práticas da engenharia e da construção civil. A empresa executora será responsável pela correta 

execução dos serviços, pelo fornecimento de materiais de qualidade comprovada e pelo cumprimento 

dos prazos estabelecidos, garantindo a segurança dos trabalhadores, usuários e do patrimônio público 

durante toda a execução da obra. 1.1 Caracterização do SAAE O Serviço Autônomo de Água e Esgoto 

– SAAE do município de Sobradinho – Bahia é uma autarquia municipal responsável pela prestação 

dos serviços públicos de abastecimento de água potável e esgotamento sanitário, atuando na 

operação, manutenção e ampliação dos sistemas que atendem à população urbana do município. 1.2 

Localização A obra de Ampliação e Reforma da Sede do Serviço Autônomo de Água e Esgoto – SAAE 

está localizada no município de Sobradinho, Estado da Bahia, em área urbana consolidada, de fácil 

acesso e devidamente atendida pela infraestrutura básica do município.  

2. OBJETIVO DO DOCUMENTO SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO  

Memorial Descritivo – Ampliação e Reforma da Sede do SAAE 4 O memorial descritivo, como parte 

integrante de um projeto executivo, tem a finalidade de caracterizar criteriosamente todos os materiais 

e componentes envolvidos, bem como a sistemática construtiva utilizada. Tal documento relata e define 

o projeto executivo e suas particularidades. Constam do presente memorial descritivo a descrição dos 

elementos constituintes do projeto arquitetônico, com suas respectivas sequências executivas e 

especificações.  

3.SERVIÇOS PRELIMINARES  

3.1 Placa da Obra A placa de obra tem por objetivo informar a população e aos usuários da rua os 

dados da obra. A placa terá as seguintes medidas: 1,50m x 3,00m, e deverá ser confeccionada em 

chapas de aço galvanizadas nº 22, planas, resistente às intempéries. As informações estarão em 
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material plástico (poliestireno), para fixação ou adesivação nas placas. Terá dois suportes de madeira 

de lei beneficiada (7,50cm x 7,50cm, com altura livre de 2,00m). MÉTODO EXECUTIVO As placas 

deverão ser fixadas em local visível, preferencialmente no acesso principal do empreendimento ou 

voltadas para a via que favoreça a melhor visualização. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

Para fins de pagamento, a unidade de medição deste serviço será por m² aplicada.  

4. ADMINISTRAÇÃO DA OBRA (ENCARREGADO GERAL E ENGENHEIRO CIVIL) Consiste no 

acompanhamento da obra por profissional legalmente qualificado, engenheiro ou arquiteto, registrado 

no CREA, como o responsável técnico da obra, e por encarregado geral. Antes do início da obra deverá 

ser providenciado o recolhimento da ART/RRT dos responsáveis técnicos pela execução da obra. A 

administração local acompanhará a execução da obra para garantir a execução de qualidade, de 

acordo com as normas técnicas pertinentes da ABNT e com as especificações do projeto. SERVIÇO 

AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO Memorial Descritivo – Ampliação e Reforma da Sede do SAAE 5 

Para fins de pagamento, a unidade de medição é a hora trabalhada e será feita de acordo com os 

serviços executados, não passando de 5% do valor medido.  

5. LOCAÇÃO DA OBRA  

A locação da obra deverá ser executada pela empresa contratada, sob a responsabilidade de 

profissional legalmente habilitado, obedecendo rigorosamente aos projetos arquitetônico e 

complementares, bem como às dimensões, níveis, alinhamentos e referências indicadas em planta. A 

locação consistirá na marcação precisa dos eixos, limites da edificação, áreas de ampliação, elementos 

construtivos e demais componentes da obra, tomando como referência os marcos existentes, o 

alinhamento do terreno e os pontos fixos previamente definidos. Antes do início dos serviços, a empresa 

executora deverá conferir as medidas do local, verificar interferências, registrar eventuais divergências 

e comunicar à fiscalização para as devidas providências, não sendo admitidas alterações sem 

autorização formal. A locação deverá garantir a correta implantação da ampliação e a compatibilização 

com a edificação existente, assegurando o perfeito alinhamento, esquadro, nível e prumo de todos os 

elementos executados, conforme as normas técnicas vigentes e as boas práticas da construção civil.  

6. FUNDAÇÕES 6.1 PREPARAÇÃO DO TERRENO  

Deverá ser executado todo o movimento de terra necessário e indispensável para a preparação do 

terreno nas cotas fixadas pelo projeto arquitetônico. A considerar o terreno e suas especificidades todos 

estes serviços de movimentação de terra. 6.2 ESCAVAÇÕES Todas as escavações necessárias para 

a execução rigorosa do projeto arquitetônico e estrutural, obtendo-se os níveis e dimensões exigidas, 

serão de responsabilidade da empresa executora. 6.3 ARMAÇÃO E CONCRETAGEM SERVIÇO 

AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO Memorial Descritivo – Ampliação e Reforma da Sede do SAAE 6 

O concreto utilizado deverá possuir resistência compatível com o projeto estrutural, sendo vedada a 

utilização de materiais fora das especificações. As armaduras deverão ser executadas conforme 

detalhamento do projeto, com espaçadores adequados, garantindo cobrimento mínimo e proteção 

contra agentes agressivos. Toda a estrutura da edificação será em concreto armado, FCK mínimo 

25MPa e deverá ser executada conforme projeto estrutural apresentado. O recobrimento mínimo da 

armadura deverá seguir o recomendado através da NBR 6118. Será obrigatória a utilização de 
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espaçadores de concreto ou plástico. Durante o lançamento do concreto será obrigatória a utilização 

de vibrador, sendo obrigatório manter no local dois vibradores, sendo um de reserva. Nos trechos onde 

houver interferência com a edificação existente, os serviços deverão ser realizados de forma a não 

comprometer a estabilidade da estrutura, adotando-se, quando necessário, escoramentos, reforços e 

técnicas construtivas adequadas, sempre com acompanhamento da fiscalização. 6.4 

IMPERMEABILIZAÇÃO DAS FUNDAÇÕES As faces superiores e laterais das vigas baldrames 

deverão receber impermeabilização. Não será admitido o assentamento da alvenaria sem a prévia 

Impermeabilização. Essa impermeabilização deverá ser feita com a aplicação de impermeabilizante 

betuminoso nas faces das vigas baldrames.  

7. REGULARIZAÇÃO DE BASE E EXECUÇÃO DE CONTRAPISO  

O contrapiso deverá ser executado nas áreas de ampliação e nos ambientes reformados, conforme 

indicado em projeto arquitetônico, servindo de base para o assentamento dos revestimentos finais. 

Antes da execução do contrapiso, a base deverá estar devidamente regularizada, limpa, compactada 

e nivelada, livre de materiais soltos, poeira, graxa ou qualquer elemento que comprometa a aderência. 

Quando necessário, deverá ser executado lastro de concreto magro ou camada de regularização, 

conforme especificado em projeto. SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO Memorial Descritivo 

– Ampliação e Reforma da Sede do SAAE 7 O contrapiso será executado em argamassa de cimento e 

areia, no traço e espessura definidos em projeto, garantindo resistência adequada, nivelamento e 

caimento compatíveis com o uso do ambiente, especialmente em áreas molhadas.  

8. VEDAÇÕES  

8.1 PAREDES EM BLOCOS CERÂMICOS As paredes serão em alvenaria com blocos vazados de 

cerâmicos na dimensão de 09x19x19cm conforme alinhamento, distâncias e alturas indicadas no 

projeto. Os blocos deverão ser normatizados, bem cozidos, com faces planas e arestas vivas, 

assentados com argamassa. Os blocos deverão ser molhados previamente, com assentamento 

formando fiadas perfeitamente niveladas, alinhadas e aprumadas de modo a evitar revestimentos com 

excessiva espessura. A espessura das juntas não deve ultrapassar a 15 mm, depois da compressão 

dos tijolos contra a argamassa, tomando-se o devido cuidado para se evitar juntas abertas ou secas. 

Os vãos de portas e janelas deverão levar vergas e contravergas (nas janelas) pré-moldadas de 

concreto armado. As contravergas, sob os vãos das janelas, terão a função de distribuir uniformemente 

as cargas concentradas sobre a alvenaria inferior.  

9. REVESTIMENTOS  

9.1 CHAPISCO Todas as paredes de alvenarias internas e externas deverão receber chapisco aplicado 

com colher de pedreiro em alvenaria (com e sem presença de vãos) com traço de 1:4. 9.2 REBOCO 

Para recebimento da pintura nas alvenarias deverá ser executada massa única com argamassa de 

traço 1:2:8, preparo manual, aplicado manualmente nas paredes internas com espessura de 20mm e 

nas paredes externas com espessura de 25mm. Conforme especificado em projeto executivo.  

10. COBERTURA  

10.1 ESTRUTURA EM MADEIRA SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO Memorial Descritivo 

– Ampliação e Reforma da Sede do SAAE 8 A estrutura de cobertura será em trama de madeira, 
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composta por terças para telhados de até 2 águas para telha ondulada de fibrocimento, devendo o 

fornecedor apresentar o projeto de instalação antes do início dos serviços. 10.2 TELHA O telhamento 

será executado com telhas cerâmicas, conforme especificado em projeto arquitetônico, atendendo às 

normas técnicas vigentes e às recomendações do fabricante, garantindo estanqueidade, durabilidade 

e adequado desempenho térmico. A estrutura de apoio do telhado deverá estar previamente executada, 

nivelada, alinhada e em perfeitas condições de receber o telhamento, composta por tesouras, terças, 

caibros e ripas, conforme detalhamento do projeto estrutural e de cobertura. As telhas cerâmicas 

deverão ser novas, de primeira qualidade, isentas de trincas, quebras ou deformações, sendo 

assentadas com recobrimento adequado, alinhamento correto e inclinação mínima compatível com o 

tipo de telha adotado.  

11. INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS  

Todos os serviços hidrossanitários e de drenagem deverão ser executados de acordo com o projeto de 

instalações e as especificações de materiais nele contido. A alimentação de água fria será interligado 

na rede de distribuição da concessionária local existente, conforme recomendações e exigências locais. 

Todas as tubulações devem ser de PVC rígido com dimensões e locação conforme indicada em projeto 

executivo. A instalação predial de esgoto sanitário foi baseada segundo o Sistema Dual que consiste 

na separação dos esgotos primários e secundários através de um desconector, conforme ABNT NBR 

8160 – Sistemas prediais de esgoto sanitário – Projeto e execução. As caixas de inspeções deverão 

ser localizadas nas áreas externas dos blocos e fora das projeções dos solários e pátios. No projeto foi 

previsto uma caixa de gordura especial para receber os efluentes provenientes das pias de cozinha. 

Todos os tubos e conexões da rede de esgoto deverão ser em PVC rígido. SERVIÇO AUTÔNOMO DE 

ÁGUA E ESGOTO Memorial Descritivo – Ampliação e Reforma da Sede do SAAE 9 A destinação final 

do sistema de esgoto sanitário deverá ser feita em rede pública de coleta de esgoto sanitário, quando 

não houver disponível, adotar a solução individual de destinação de esgotos sanitários.  

12. SUBSISTEMA DE VENTILAÇÃO  

Todas as colunas de ventilação devem possuir terminais de ventilação instalados em suas 

extremidades superiores e estes devem estar a 30cm acima do nível do telhado. As extremidades 

abertas de todas as colunas de ventilação devem ser providas de terminais tipo chaminé, que impeçam 

a entrada de águas pluviais diretamente aos tubos de ventilação. Normas Técnicas Relacionadas: − 

ABNT NBR 5688, Tubos e conexões de PVC-U para sistemas prediais de água pluvial, esgoto sanitário 

e ventilação – Requisitos; _ ABNT NBR 7362-1, Sistemas enterrados para condução de esgoto – Parte 

1: Requisitos para tubos de PVC com junta elástica; − ABNT NBR 7362-2, Sistemas enterrados para 

condução de esgoto – Parte 2: Requisitos para tubos de PVC com parede maciça; − ABNT NBR 7362-

3, Sistemas enterrados para condução de esgoto – Parte 3: Requisitos para tubos de PVC com dupla 

parede; − ABNT NBR 7367, Projeto e assentamento de tubulações de PVC rígido para sistemas de 

esgoto sanitário; − ABNT NBR 7531, Anel de borracha destinado a tubos de concreto simples ou 

armado para esgotos sanitários – Determinação da absorção de água; − ABNT NBR 8160, Sistemas 

prediais de esgoto sanitário – Projeto e execução; − ABNT NBR 8890, Tubo de concreto de seção 

circular para águas pluviais e esgotos sanitários – Requisitos e métodos de ensaios; ABNT NBR 9051, 
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Anel de borracha para tubulações de PVC rígido coletores de esgoto sanitário – Especificação; − ABNT 

NBR 9054, Tubo de PVC rígido coletor de esgoto sanitário – Verificação da estanqueidade de juntas 

elásticas submetidas à pressão hidrostática externa – Método de ensaio; SERVIÇO AUTÔNOMO DE 

ÁGUA E ESGOTO Memorial Descritivo – Ampliação e Reforma da Sede do SAAE 10 − ABNT NBR 

9055, Tubo de PVC rígido coletor de esgoto sanitário – Verificação da estanqueidade de juntas elásticas 

submetidas ao vácuo parcial interno – Método de ensaio; − ABNT NBR 9063, Anel de borracha do tipo 

toroidal para tubos de PVC rígido coletores de esgoto sanitário – Dimensões e dureza – Padronização; 

− ABNT NBR 9064, Anel de borracha do tipo toroidal para tubulação de PVC rígido para esgoto predial 

e ventilação – Dimensões e dureza – Padronização; − ABNT NBR 9648, Estudo de concepção de 

sistemas de esgoto sanitário – Procedimento; − ABNT NBR 9649, Projeto de redes coletoras de esgoto 

sanitário – Procedimento; − ABNT NBR 9814, Execução de rede coletora de esgoto sanitário – 

Procedimento; − ABNT NBR 9822, Manuseio, armazenamento e assentamento de tubulações de poli 

(cloreto de vinila) não plastificado (PVC-U) para transporte de água e de tubulações de poli (cloreto de 

vinila) não plastificado orientado (PVC-O) para transporte de água ou esgoto sob pressão positiva; − 

ABNT NBR 10569, Conexões de PVC rígido com junta elástica, para coletor de esgoto sanitário – Tipos 

e dimensões – Padronização; − ABNT NBR 12266, Projeto e execução de valas para assentamento de 

tubulação de água esgoto ou drenagem urbana – Procedimento; − ABNT NBR 14486, Sistemas 

enterrados para condução de esgoto sanitário – Projeto de redes coletoras com tubos de PVC;  

13. ELÉTRICA  

Todos os serviços deverão ser executados de acordo com o projeto de instalações elétricas e as 

especificações de materiais nele contido. 13.1 CABEAMENTO, FIAÇÃO E COMPONENTES As 

especificações e execução das instalações elétricas e seus devidos componentes deverão acompanhar 

o recomendado em projeto elétrico. As tomadas, interruptores e Espelhos deverão ser na cor BRANCA, 

deverá ser dada preferência para a utilização da mesma linha para os diversos itens, e em caso de não 

ser possível utilizar a mesma linha, deverá ser mantido o mesmo padrão estético a ser aprovado pela 

FISCALIZAÇÃO. SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO Memorial Descritivo – Ampliação e 

Reforma da Sede do SAAE 11 13.2 ILUMINAÇÃO Luminária de sobrepor de LED quadrado, dimensão 

de 40X40cm ou equivalente. Corpo fabricado em alumínio com acabamento em pintura eletrostática na 

cor branco ou similar. Fixada através de presilhas para gesso. Montada com LED integrado de alta 

performance 40W branco neutro ou branco frio 6500K e driver bivolt. O fornecimento das luminárias 

deverá ser completo, ou seja, deverá contemplar todos os acessórios para a instalação tais como, 

lâmpadas e elementos de fixação. Normas Relacionadas: - NR 10 – Segurança em Instalações e 

Serviços em Eletricidade; - ABNT NBR 5123, Relé fotelétrico e tomada para iluminação – Especificação 

e método de ensaio; - ABNT NBR 5349, Cabos nus de cobre mole para fins elétricos – Especificação; 

- ABNT NBR 5370, Conectores de cobre para condutores elétricos em sistemas de potência; - ABNT 

NBR 5382, Verificação de iluminância de interiores; - ABNT NBR 5410, Instalações elétricas de baixa 

tensão; - ABNT NBR 5413, Iluminância de interiores; - ABNT NBR 5444, Símbolos gráficos para 

instalações elétricas prediais; - ABNT NBR 5461, Iluminação; - ABNT NBR 5471, Condutores elétricos; 

- ABNT NBR 6516, Starters – A descarga luminescente; - ABNT NBR 6689, Requisitos gerais para 
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condutos de instalações elétricas prediais; - ABNT NBR 8133, Rosca para tubos onde a vedação não 

é feita pela rosca – Designação, dimensões e tolerâncias; - ABNT NBR 10898, Sistema de iluminação 

de emergência; - ABNT NBR 11839, Dispositivo-fusíveis de baixa tensão para proteção de 

semicondutores – Especificação; - ABNT NBR 11848, Dispositivo-fusíveis de baixa tensão para uso por 

pessoas autorizadas - Fusíveis com contatos aparafusados – Especificação; - ABNT NBR 11849, 

Dispositivo-fusíveis de baixa tensão para uso por pessoas autorizadas - Fusíveis com contatos 

cilíndricos – Especificação; - ABNT NBR IEC 60269-3-1, Dispositivos-fusíveis de baixa tensão – Parte 

3-1: Requisitos suplementares para dispositivos-fusíveis para uso por pessoas não qualificadas 

(dispositivos- fusíveis para uso principalmente doméstico e similares) – Seções I a IV; - ABNT NBR IEC 

60439-1, Conjuntos de manobra e controle de baixa tensão SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E 

ESGOTO Memorial Descritivo – Ampliação e Reforma da Sede do SAAE 12 – Parte 1: Conjuntos com 

ensaio de tipo totalmente testados (TTA) e conjuntos com ensaio de tipo parcialmente testados (PTTA); 

- ABNT NBR IEC 60439-2, Conjuntos de manobra e controle de baixa tensão – Parte 2: Requisitos 

particulares para linhas elétricas pré-fabricadas (sistemas de barramentos blindados); - ABNT NBR IEC 

60439-3, Conjuntos de manobra e controle de baixa tensão – Parte 3: Requisitos particulares para 

montagem de acessórios de baixa tensão destinados a instalação em locais acessíveis a pessoas não 

qualificadas durante sua utilização – Quadros de distribuição; - ABNT NBR IEC 60669-2-1, Interruptores 

para instalações elétricas fixas residenciais e similares - Parte2-1: Requisitos particulares - Interruptores 

eletrônicos; - ABNT NBR IEC 60884-2-2, Plugues e tomadas para uso doméstico e análogo – Parte 2-

2: Requisitos particulares para tomadas para aparelhos; - ABNT NBR NM 243, Cabos isolados com 

policloreto de vinila (PVC) ou isolados com composto termo fixoelastômero, para tensões nominais até 

450/750 V, inclusive – Inspeção e recebimento; - ABNT NBR NM 244, Condutores e cabos isolados – 

Ensaio de centelhamento; - ABNT NBR NM 247-1, Cabos isolados com policroreto de vinila (PVC) para 

tensões nominais até 450/750 V – Parte 1: Requisitos gerais (IEC 60227-1, MOD); - ABNT NBR NM 

247-2, Cabos isolados com policloreto de vinila (PVC) para tensão nominais até 450/750 V, inclusive – 

Parte 2: Métodos de ensaios (IEC 60227-2, MOD); - ABNT NBR NM 247-3, Cabos isolados com 

policloreto de vinila (PVC) para tensões nominais até 450/750 V, inclusive – Parte 3: Condutores isolado 

(sem cobertura) para instalações fixas (IEC 60227-3, MOD); - ABNT NBR NM 247-5, Cabos isolados 

com policloreto de vinila (PVC) para tensões nominais até 450/750 V, inclusive – Parte 5: Cabos 

flexíveis (cordões) (IEC 60227-5, MOD); - ABNT NBR NM 287-1, Cabos isolados com compostos 

elastoméricostermofixos, para tensões nominais até 450/750 V, inclusive – Parte 1: Requisitos gerais 

(IEC 60245-1, MOD); - ABNT NBR NM 287-2, Cabos isolados com compostos elastoméricostermofixos, 

para tensões nominais até 450/750 V, inclusive – Parte 2: Métodos de ensaios (IEC 60245-2 MOD); - 

ABNT NBR NM 287-3, Cabos isolados com compostos elastoméricostermofixos, SERVIÇO 

AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO Memorial Descritivo – Ampliação e Reforma da Sede do SAAE 13 

para tensões nominais até 450/750 V, inclusive – Parte 3: Cabos isolados com borracha de silicone 

com trança, resistentes ao calor (IEC 60245-3 MOD); - ABNT NBR NM 287-4, Cabos isolados com 

compostos elastoméricostermofixos, para tensões nominais até 450/750 V, inclusive – Parte 4: Cordões 

e cabos flexíveis (IEC 60245- 4:2004 MOD); - ABNT NBR NM 60454-1, Fitas adesivas sensíveis à 



 
SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E                   

ESGOTO - SOBRADINHO – BA 

 

45  

pressão para fins elétricos – Parte 1: Requisitos gerais (IEC 60454-1:1992, MOD); - ABNT NBR NM 

60454-2, Fitas adesivas sensíveis à pressão para fins elétricos – Parte 2: Métodos de ensaio (IEC 

60454-2:1992, MOD); - ABNT NBR NM 60454-3, Fitas adesivas sensíveis à pressão para fins elétricos 

– Parte 3: Especificações para materiais individuais - Folha 1: Filmes de PVC com adesivos sensíveis 

à pressão (IEC 60454-3-1:1998, MOD); - ABNT NBR NM 60669-1, Interruptores para instalações 

elétricas fixas domésticas e análogas – Parte 1: Requisitos gerais (IEC 60669-1:2000, MOD); - ABNT 

NBR NM 60884-1, Plugues e tomadas para uso doméstico e análogo – Parte 1: Requisitos gerais (IEC 

60884-1:2006 MOD).  

14. REVESTIMENTOS INTERNOS E EXTERNOS  

14.1 Paredes externas – Pintura Acrílica As paredes externas receberão aplicação de de fundo selador 

acrílico para as paredes e teto em 1 demão ou conforme indicação do fabricante. O revestimento de 

pintura acrílica para fachadas sobre reboco desempenado fino e acabamento fosco. Ressalta-se a 

importância de teste das tubulações hidrossanitárias, antes de iniciado qualquer serviço de 

revestimento. Após esses testes, recomenda-se o enchimento dos rasgos feitos durante a execução 

das instalações, a limpeza da alvenaria, a remoção de eventuais saliências de argamassa das juntas. 

As áreas a serem pintadas devem estar perfeitamente secas, a fim de evitar a formação de bolhas. O 

revestimento ideal deve ter três camadas: chapisco, emboço e reboco liso. Após esta etapa, deverá ser 

aplicado selador acrílico, como camada de preparo para o recebimento de pintura acrílica. A aplicação 

será em todas as paredes de fechamento e platibandas conforme projeto e memória de cálculo. Normas 

Técnicas relacionadas: SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO Memorial Descritivo – 

Ampliação e Reforma da Sede do SAAE 14 _ ABNT NBR 11702: Tintas para construção civil – Tintas 

para edificações não industriais – Classificação; _ ABNT NBR 13245: Tintas para construção civil - 

Execução de pinturas em edificações não industriais - Preparação de superfície. 14.2 Paredes internas 

- áreas molhadas As áreas molhadas receberão revestimento cerâmico do piso a até 1,70m de altura 

com dimensão de revestimento cerâmico 45x45cm na cor branca ou conforme cores indicadas pela 

fiscalização. Será utilizado rejuntamento epóxi conforme especificação indicada pelo fabricante do 

modelo de revestimento utilizado. As cerâmicas serão assentadas com argamassa industrial indicada 

para áreas internas, obedecendo rigorosamente a orientação do fabricante quanto à espessura das 

juntas. A última demão de tinta deverá ser feita após instalação das portas e divisórias quando da 

finalização dos ambientes. 14.3 Forro de gesso Todos os ambientes internos do projeto serão forrados 

com gesso, sendo utilizadas placas de gesso de 60x60cm, preso na estrutura da cobertura ou laje com 

ganchos fixados em buchas e arame galvanizado n°18. As chapas deverão ser aparafusadas a cada 

60cm. Deverá ser aplicada nas juntas entre as chapas fita kraft e gesso, formando uma superfície 

uniforme. É considerado incluso neste item todos os materiais e serviços necessários para sua perfeita 

instalação, inclusive, recortes para instalação de luminárias, estrutura de sustentação etc. Deverá ser 

previsto alçapão de acesso no ambiente DML para acesso as bombas de incêndio. A instalação do 

forro deverá ser de maneira que o pé direito do piso ao forro seja de 3,00 metros, com qualquer 

alteração sendo realizada mediante a autorização da FISCALIZAÇÃO. Para a execução do forro, 

primeiramente é necessário demarcar na parede as referências de nível e de alinhamento das placas 
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em relação à cota de piso pronto. Posteriormente, os pontos de fixação no teto e/ou na estrutura auxiliar 

de perfis metálicos são definidos e demarcados, e se procede o nivelamento e fixação das placas. As 

conexões com os elementos verticais de vedação, paredes, deverão ser executadas com a instalação 

de juntas de dilatação de gesso para evitar trincas e fissuras no gesso devido a dilatação térmica e 

vibrações devido a movimentação no terreno. SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO Memorial 

Descritivo – Ampliação e Reforma da Sede do SAAE 15  

15. SISTEMAS DE PISO INTERNOS E EXTERNOS  

15.1 Piso em Cerâmica 60x60 cm O piso de todos os ambientes internos será com revestimento 

cerâmico 60cmx60 cm branco gelo PEI-05, assentada com argamassa industrial adequada para o 

assentamento de cerâmica e espaçadores plásticos em cruz de dimensão indicada pelo modelo 

referência. Será utilizado rejuntamento epóxi com dimensão indicada pelo modelo referência. As peças 

cerâmicas serão assentadas com argamassa industrial adequada para o assentamento de cerâmica, 

sobre contrapiso de concreto. O encontro com os fechamentos verticais revestidos com rodapé 

cerâmico com altura de 7cm. 15.2 Soleira em Granito As soleiras de granito devem estar niveladas com 

o piso mais elevado com dimensões: L (comprimento variável) x 15cm (largura) x 17mm (altura). A 

espessura usual do granito acabado é 2cm, portanto, uma das faces da soleira deve ser polida, pois 

ficará aparente quando encontrar com o piso que estiver assentado no nível inferior. Deverá ser 

aplicada abaixo das portas do bloco administrativo, entre os ambientes onde há desnível de piso ou 

entre ambientes onde há mudança da paginação de piso.  

16.Louças E Metais  

Bacia sanitária c/caixa de descarga acoplada, na cor branco, inclusive assento na cor branco, contendo 

conjunto de fixação, anel de vedação e engate plástico. Cuba de embutir redonda ou oval em louça, 

cor branco, dimensão de 30cm ou equivalente. Incluso válvula de metal cromado e sifão flexível em 

PVC. Os engates flexíveis que serão utilizados para fazer a ligação entre o ponto de consumo de água 

na parede até a peça sanitária deverá ser de PVC com bitola de ½” e 40 cm de comprimento.  

17. ESQUADRIAS  

17.1 PORTAS DE MADEIRA SEMI-OCA Deverá ser utilizada madeira de lei, sem nós ou fendas, não 

ardida, isenta de carunchos ou brocas. A madeira deve estar bem seca. As folhas de porta deverão ser 

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO Memorial Descritivo – Ampliação e Reforma da Sede 

do SAAE 16 executadas em madeira compensada de 35 mm, com enchimento sarrafeado, semi-ôca, 

revestidas com compensado de 3mm em ambas as faces. Os marcos e alisares (largura 7cm com 

acabamento reto) deverão ser fixados por intermédio de parafusos, sendo no mínimo 8 parafusos por 

marco. As maçanetas deverão ser do tipo alavanca com acabamento cromado e fechadura do tipo 

roseta com chave simples. As ferragens deverão ser de latão ou em liga de alumínio, cobre, magnésio 

e zinco, com partes de aço. O acabamento deverá ser cromado. As dobradiças e/ou trilhos devem 

suportar, com folga, o peso das portas e o regime de trabalho que venham a ser submetidas. 17.2 

PORTAS DE VIDRO Deverá ser utilizado vidro temperado transparente de 10mm, tipo Blindex, fixadas 

em vãos reenquadrados e nivelados com o contramarco. A colocação das peças deve garantir perfeito 

nivelamento, prumo e fixação, verificando se as alavancas ficam suficientemente afastadas das 
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paredes para a ampla liberdade dos movimentos. As ferragens deverão ser de latão ou em liga de 

alumínio, cobre, magnésio e zinco, com partes de aço. As dobradiças e/ou trilhos devem suportar, com 

folga, o peso das portas e o regime de trabalho que venham a ser submetidas. Os puxadores deverão 

ser verticais, em aço inox dimensão mínima de 60 cm, com acabamento cromado. 17.3 JANELA DE 

ALUMÍNIO Deverá ser utilizado alumínio anodizado na cor branca, com fechamento em vidro 

temperado 6mm transparente. Não deverão apresentar variações dimensionais, empenamentos nem 

ranhuras e rebarbas. A colocação das peças deve garantir perfeito nivelamento, prumo e fixação. O 

vidro deve ser fixado com baguete mais borracha cunha cor branco.  

18. LIMPEZA FINAL  

A obra deverá ser mantida em condições de higiene e limpeza durante toda a sua execução. Após a 

conclusão dos serviços, todas as instalações provisórias deverão ser desmontadas e retiradas bem 

como todos os detritos e sobras de material resultante de SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E 

ESGOTO Memorial Descritivo – Ampliação e Reforma da Sede do SAAE 17 suas operações deixando 

a área de trabalho limpa inclusive pisos e vidros 
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16. DESENHOS TÉCNICOS: 
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ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA 
A 
Ref.: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICO Nº _____/2026 
Objeto: 
Horário: 
 
Apresentamos a Vossa Senhoria a nossa proposta de preços, para PRESTAÇÃO DE SERVIÇO objeto 
de que trata o CONCORRÊNCIA ELETRÔNICO Nº _____/2026, conforme especificação constante do 
Termo de Referência deste Edital. 
 
1 - PROPONENTE: 
1.1. - Razão Social - 
1.2. – Endereço - 
1.3. - C.N.P.J. - 
 
2 - PROPOSTA DE PREÇOS: 

 

ITEM DESCRIÇÃO 
VALOR 

GLOBAL 
1 Prestação de serviço de engenharia – Ampliação e 

Reforma da Sede do SAAE – Serviço Autônomo de 
Água e Esgoto – Avenida José Balbino de Souza 
S/N, visando atender as necessidades da autarquia 
municipal o Serviço Autônomo de Água e Esgoto – 
SAAE de Sobradinho/BA. 

 

 
O valor global da nossa proposta é de R$ __________ (_________________). 
 
3. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 
 
3.1 Declaramos que manteremos válida a nossa proposta por 60 (sessenta) dias 
contados da data de apresentação da mesma. 
 
4 - DECLARAÇÃO 
 
Declaramos que: 
a) Nos preços propostos estão inclusos e diluídos os custos que envolvem a perfeita execução do 
contrato, bem como todos os custos relativos à mão de obra, encargos sociais e trabalhistas, as 
contribuições fiscais, transporte e seguro, bem como as despesas diretas e indiretas e quaisquer outras 
necessárias a total execução do objeto. 
b) Cumpriremos rigorosamente as especificações e as recomendações da fiscalização dessa 
autarquia. 
c) Que temos pleno conhecimento do local e das condições do fornecimento, comprometendo-nos 
desde já a fornecer na forma exigida por esta. 
d) Declaração que a nossa proposta econômica compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas, em conformidade com o art. 63, § 1º da Lei federal n.º 
14.133/2021. 
 
OBS.: Anexar à proposta todas as peças tecnicas (planilha, orçamentos e cronogramas), referidas ao 
objeto deste certame.  
 

____________________, _____de __________________ de 2026. 
____________________________________________ 

RAZÃO SOCIAL 
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ANEXO III 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICO Nº ____/2026 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE 
PROPOSTA 

 
 
 
 
(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente constituído de 
(Identificação completa da licitante) doravante denominado (Licitante) para fins de participação no 
certame licitatório acima identificado, declaro, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código 
Penal Brasileiro, que: 
 
1. a proposta apresentada para participar desta licitação foi elaborada de maneira independente por mim 
e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou 
recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato desta licitação, por qualquer meio ou por 
qualquer pessoa; 
2. a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar desta licitação não foi informada, 
discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato desta licitação, por qualquer 
meio ou por qualquer pessoa; 
3. que não tentei, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 
participante potencial ou de fato desta licitação quanto a participar ou não dela; 
4. que o conteúdo da proposta apresentada para participar desta licitação não será, no todo ou em parte, 
direta  
ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato desta 
licitação antes da adjudicação do objeto; 
5. que o conteúdo da proposta apresentada para participar desta licitação não foi, no todo ou em parte, 
direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante do órgão licitante antes 
da abertura oficial das propostas; e 
6. que estou plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detenho plenos poderes    
e informações para firmá-la. 
 

local, data 
 

Razão Social CNPJ 
(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 
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ANEXO IV 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICO Nº _____/2026 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO (LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06) 

(Exclusiva para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte) 
 
 
(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente constituído de (Identificação 
completa da licitante) doravante denominado (Licitante) para os efeitos do tratamento diferenciado da Lei 
Complementar nº 123/06 e para fins de participação no certame licitatório acima identificado, declaramos: 
 
( ) que estamos enquadrados, na data designada para o início  da  sessão  pública  da  licitação,  na  condição de 
microempresa e que não estamos incursos nas vedações a que se reporta o  §4º  do art. 3º da Lei 
complementar nº 123/06. 
 
Ou 
 
( ) que estamos enquadrados, na data designada para o início  da  sessão  pública  da  licitação,  na  condição de 
empresa de pequeno porte e que  não  estamos  incursos  nas  vedações  a  que  se reporta o §4º do art. 3º 
da Lei complementar nº 123/06. 
 

local, data 
 

Razão Social CNPJ 
(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 
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ANEXO V 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICO Nº _____/2026 
 

MODELO DE PROCURAÇÃO PARA PRÁTICA DE ATOS CONCERNENTES AO CERTAME 
 
 
Através do presente instrumento, nomeamos e constituímos o(a) Senhor(a), (nacionalidade, estado civil, 
profissão), portador do Registro de Identidade nº , expedido pela .............., devidamente  inscrito   no  Cadastro  
de  Pessoas  Físicas  do  Ministério  da  Fazenda,   sob o   nº .............., residente   à..........,  nº............, como 
nosso mandatário, a quem outorgamos amplos poderes para praticar todos os  atos  relativos  ao  procedimento  
licitatório  indicado acima, conferindo-lhe poderes para: 
 
(apresentar proposta de preços, interpor recursos e desistir deles, contra-arrazoar, assinar contratos, negociar 
preços e demais condições, confessar, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação e praticar todos 
os demais atos pertinentes ao certame etc). 
 
 

Local, Data 
 

Razão Social CNPJ 
(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa).
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ANEXO VI 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICO Nº ______/2026 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DE 
HABILITAÇÃO 
 
 
 
 
(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente constituído de 
(Identificação completa da licitante) doravante denominado (Licitante), em cumprimento do art. 71 da Lei Federal 
nº 14.133/2021 e em face do quanto disposto no art. 155 do mesmo diploma, declaramos: 
 
( ) o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação. Ou (exclusivamente para 
microempresas e empresas de pequeno porte beneficiárias da Lei Complementar nº 123/06) 
 
( ) o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação, ressalvada, na forma do §1º do art. 43 
da Lei complementar nº 123/06, a existência de restrição fiscal. 
 
 
 

Razão Social CNPJ 
(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa).
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ANEXO VII 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICO Nº ______/2026 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENA CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA ÀS CONDIÇÕES EDITALÍCIAS 

 
 

 
 
(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente constituído de 
(Identificação completa da licitante) doravante denominado (Licitante), declaramos: 
 
( ) a plena ciência e concordância às condições do Edital e seus anexos. 
 
 

Razão Social CNPJ 
(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 
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ANEXO VIII 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICO Nº _______/2026 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE SOBRE AUSÊNCIA DE TRABALHO NOTURNO, PERIGOSO OU 
INSALUBRE A MENORES DE DEZOITO ANOS E DE QUALQUER TRABALHO A MENORES DE 
DEZESSEIS ANOS, SALVO NA CONDIÇÃO DE APRENDIZ A PARTIR DE QUATORZE ANOS 
 
 
 
(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente constituído de 
(Identificação completa da licitante) doravante denominado (Licitante), declaramos, sob as penas da lei, em 
atendimento ao quanto previsto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, para os fins do disposto no 
inciso VI do art. 68 da Lei Federal nº 14133/2021, que não empregamos menor de 18 anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre, 
 
( ) nem menor de 16 anos; 
( ) nem menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos. 
 
 

Local, Data 
 

Razão Social CNPJ 
(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 



 
SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E                   

ESGOTO - SOBRADINHO – BA 

 

69  

ANEXO IX - MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICO Nº _______/2026 
 
 

 
Declaramos, em cumprimento ao disposto no subitem 4.8 da Concorrência Eletrônica nº ___/202_, que 
a empresa ________________, inscrita no C.N.P.J. sob o nº __________________, representado pelo 
(a) Sr (a). ___________________________, CREA/CAU nº __________, devidamente qualificado (a) 
como seu representante legal para os fins da presente declaração, compareceu perante o Serviço 
Autônomo de Água e Esgoto - SAAE de Sobradinho/BA, visitou os locais onde serão realizados os 
serviços e tomou conhecimento das condições e grau de dificuldade existente para a execução dos 
trabalhos, definido no Edital e Anexos, que fazem parte desse procedimento licitatório. 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

Sobradinho – BA, .......de ...……………de 202_.  
 
 
 

________________________________________________________________  
Técnico Responsável do SAAE 

Assinatura e Carimbo 
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ANEXO X - DECLARAÇÃO DE RENÚNCIA À VISITA TÉCNICA 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICO Nº _______/2026 
 
 
(EMITIR EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)  
 
(Nome) ..........................., responsável legal da empresa ................................., CNPJ nº 
...........................................................................................................................,endereço........................
.................................................................................................Fone:....................................................Fa
x:............................................................................, E-
mail:.................................................................................................., declara que renuncia à Visita 
Técnica aos locais e as instalações para a prestação dos serviços constantes do objeto do Edital da 
Concorrência Eletrônica nº ___/202_, e o quadro técnico da empresa tomou conhecimento das reais 
condições de execução dos serviços, bem como coletaram informações de todos os dados e elementos 
necessários à perfeita elaboração da proposta comercial, responsabilizando-se por manter as garantias 
que vincularem nossa proposta ao presente processo licitatório, em nome da empresa que represento.  
 
 
 
 
Sobradinho - BA, ...... de .................. de 202_.  
________________________________________________________  
Assinatura do representante legal ou procurador da empresa  
Carteira de Identidade: ............. Órgão Expedidor: ............ 
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ANEXO XI 
 

MINUTA DO CONTRATO 
 
CONTRATO N.º ________/2026 
 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO/FORNECIMENTO EMXXXXX, 
QUE ENTRE SI FAZEM DE UM LADO A 
SAAE SOBRADINHO/BA E A EMPRESA 
________________, NA FORMA ABAIXO: 

 
Pelo presente instrumento particular, de um lado O SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO - 
SAAE, com sede à Av. Jose Balbino de Souza, Sn, Centro – SOBRADINHO - Bahia, inscrita no CNPJ 
sob Nº 24.073.730/0001-80, designada daqui em diante CONTRATANTE, neste ato representada pelo 
seu Diretor Presidente o Sr. DOMINGOS VIEIRA DA SILVA, nomeado pela Decreto Municipal nº 
003/2025, doravante denominada CONTRATANTE, e a firma............................., CNPJ Nº....................., 
com sede em.............. Neste ato representado por..............., doravante simplesmente denominada 
CONTRATADA, tendo em vista a homologação do CONCORRÊNCIA ELETRÔNICO Nº _____/2026 
resolvem celebrar o presente CONTRATO que será regido pelas disposições da Lei nº 14.133/2021, e 
pelas cláusulas e condições seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
 
A contratação de empresa para prestação de serviço de engenharia - Ampliação e Reforma da Sede 
do SAAE - Serviço Autônomo de Água e Esgoto, visando atender as necessidades da autarquia 
municipal o Serviço Autônomo de Água e Esgoto – SAAE de Sobradinho/BA. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Integram este contrato, independentemente de transcrições, a proposta 
da Contratada o edital e demais documentos apresentados no CONCORRÊNCIA ELETRÔNICO Nº 
001/2026. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO – A prestação do serviço será efetuado parceladamente. A licitante 
vencedora somente prestara o serviço mediante solicitação expressa do Serviço Autônomo de Água e 
Esgoto – SAAE de Sobradinho/BA, em formulário próprio, carimbado e assinado por pessoa autorizada 
para o feito. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
As despesas com o objeto deste Contrato correrão à conta da Dotação Orçamentária a seguir 
especificada: 
 
Órgão:  
Atividade: 
Elemento de Despesa:  
Fonte:  

 
CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
Pelo fornecimento abaixo especificado, o CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, os seguintes 
preços unitários: 
 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UND. VALOR UNIT. 
VALOR 
TOTAL 

1      
 
O valor estimado deste Contrato é de R$ ........(........................................).  
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - Ocorrendo alteração das condições econômicas fundamentais 
prevalecentes na assinatura do contrato, será assegurada a recuperação dos valores ora contratados, 
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, na conformidade do disposto nos Art. 
124 da Lei nº 14.133/2021 e alterações.  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Nos preços ofertados na proposta do Contratado já estão inclusos todos os 
custos e despesas de qualquer natureza, notadamente os relativos a transporte e outros quaisquer que, 
direta ou indiretamente, impliquem ou venham a implicar no fiel cumprimento deste Contrato. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - O faturamento deverá ser apresentado pelo Contratado através de Nota 
Fiscal/Fatura, em duas vias, com os requisitos de lei, enviado para o email: notassaae@gmail.comno 
prazo estabelecido no CONCORRÊNCIA ELETRÔNICO Nº 001/2026. 
 
PARÁGRAFO QUARTO - O pagamento em até o 30° dia útil após apresentação da fatura após o 
prestação do serviço, no valor correspondente ao quantitativo comprovadamente entregue. A licitante 
vencedora apresentará nota fiscal referente ao serviço fornecido a CONTRATANTE, que encaminhará 
ao Setor de pagamento, toda a documentação necessária ao seu pagamento. 
 
PARÁGRAFO QUINTO - Havendo erro na fatura ou recusa pelo SAAE na aceitação do serviço 
fornecido, no todo ou em parte, a tramitação da fatura será suspensa até que a Contratada tome as 
providências necessárias à sua correção, passando a ser considerada, para fins de pagamento a data 
da reapresentação, devidamente regularizada. 
 
PARÁGRAFO SEXTO - Nenhum pagamento isentará a Contratada das responsabilidades contratuais, 
nem implicará em aprovação definitiva do fornecimento total ou parcial. 
 
PARÁGRAFO SÉTIMO - O pagamento estará condicionado ao cumprimento do estabelecido neste 
Contrato. 
 
PARÁGRAFO OITAVO - Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados 
exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de compensação financeira, e 
sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros 
de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, 
mediante aplicação das seguintes fórmulas: 
 
I=(TX/100)/365 
EM = I x N x VP, onde: 
I = Índice de compensação financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 

EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da 
parcela em atraso 
 
CLÁUSULA QUARTA - DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO E DE VIGÊNCIA 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO  - O prazo de execução dos serviços e obras de engenharia será de 05 (cinco) 
meses, contados a partir da data de recebimento da Ordem de Serviço, em conformidade com o 
cronograma físico-financeiro; 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Prazo de vigência do contrato será de 06 (seis) meses, contados a partir da 
data de sua assinatura, com eficácia vinculada à publicação no PNCP (art. 94 da Lei Federal nº 
14.133/2021); 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - O período complementar de 01 (um) mês entre o encerramento da 
execução física e o término da vigência destina-se aos procedimentos de recebimento provisório, 
vistorias finais, recebimento definitivo, elaboração do relatório técnico e liquidação da última fatura (art. 
140 da Lei nº 14.133/2021). 
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CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO SERVIÇO 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – O fornecimento será efetuado parceladamente. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - A CONTRATANTE rejeitará, no todo ou em parte, qualquer fornecimento 
em desacordo com as especificações da licitação, da proposta da Contratada e as disposições deste 
Contrato. 
PARÁGRAFO TERCEIRO - A CONTRATANTE recusará os serviços e obras de engenharia nas 
seguintes hipóteses QUANDO: 

a) houver qualquer situação em desacordo entre a execução das etapas das obras e serviços de 
engenharia e as especificações deste Edital, Projetos ou Nota de Empenho; 

b) Ainda que ocorra a situação prevista na línea “d” do inciso II do art. 124 da Lei Federal nº 
14.133/2021, O SAAE SOBRADINHO, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar o 
contrato (quando for o caso) e iniciar outro processo Licitatório 

 
CLÁUSULA SEXTA – FISCALIZAÇÃO E GESTAO DE CONTRATO 
 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas da Lei Nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial; 
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila; 
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim; 
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato; 
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 
6.6. A fiscalização decorrente desta contratação, será acompanhada e fiscalizada pelo servidor 
ANDREIA CRISTINA DOS SANTOS, MAT. Nº 385, designado pela Portaria nº 006/2026, publicada 26 
de março de 2026, dessa Administração ou pelo respectivo substituto designado, permitida a 
contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição, 
nos termos do artigo 117 da Lei 14.133/2021. 
6.7. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados. 
6.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
6.9. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso.  
6.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  
6.11. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 
sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual  
6.12. O fiscal do contrato será́ auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno 
da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir 
riscos na execução contratual. 
6.13. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas 
ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou 
de seus agentes e prepostos. 
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6.14. O gestor dos contratos terá atribuições administrativas e a função de administrar o contrato, 
desde sua concepção até a finalização, especialmente: 
I - Analisar a documentação que antecede o pagamento; 
II - Analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato; 
III - Analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato; 
IV - Analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado; 
V - Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos relativos 
ao objeto contratado; 
VI - Decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços; 
6.15. O contratado deverá indiciar um responsável legal com respectivos contatos (e-mail, celular e 
WhatsApp), com poderes para representá-lo perante essa Municipalidade na execução do contrato 
decorrente da contratação objeto deste termo de referência.  
6.16. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço 
e/ou fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
 
O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
a) Responsabilizar-se pelos vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução dos serviços 
ou dos materiais empregados, nos termos do art. 119 e do art. 140, § 6º da Lei Federal nº 14.133/2021 
e do art. 618 do Código Civil; 
b) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
c) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
d) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
e) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 
f) contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota 
Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede 
do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas – CNDT;  
g) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
h) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
i) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
j) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
k) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação; 
l) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas; 
m) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  
n) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
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sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
o) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante; 
p) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
q) O CONTRATADO será a única responsável pela segurança dos trabalhos de seus funcionários 
e pelos atos por eles praticados, devendo fornecer e exigir o uso de equipamentos de proteção 
individual, adequados a cada tipo de serviço; 
r) O CONTRATADO deverá responsabilizar-se por todos e quaisquer acidentes ou sinistros que 
venham a prejudicar funcionários e/ou bens da CONTRATADA, da CONTRATANTE ou terceiros, 
verificados em decorrência dos serviços, objeto deste contrato, assim como no caso de ajuizamento de 
reclamações trabalhistas; 
s) O CONTRATADO será responsável pela manutenção da ordem e limpeza na execução dos 
serviços contratados; 
t) O CONTRATADO deverá cumprir o cronograma físico-financeiro de execução das etapas e 
dos serviços de acordo com o previsto na sua proposta; 
u) Todos os materiais e ou equipamentos fornecidos pela CONTRATADA, deverão ser de 
Primeira Qualidade ou Qualidade Extra, entendendo-se primeira qualidade ou qualidade extra, o nível 
de qualidade mais elevado da linha do material e ou equipamento a ser utilizado, satisfazer as 
especificações da ABNT, do INMETRO, e das demais normas citadas, nos memoriais de cada projeto, 
neste memorial ou nas especificações gerais, e devidamente aprovados pela FISCALIZAÇÃO; 
v) Apresentar Anotação de Responsabilidade Técnica – ART/RRT de execução dos serviços em 
até 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento da Ordem de Serviço. o contratado deverá manter 
Diário de Obra, em formato eletrônico ou físico, nos termos especificados no TR/PB, no qual serão 
anotadas as Ordens de Serviços e todas as ocorrências relevantes relacionadas à execução da obra 
ou do serviço, contendo os registros de início e término das etapas de execução dos serviços, 
alterações, paralisações, imprevistos, decisões, recomendações, consultas à fiscalização, sugestões e 
advertências, respostas ÀS interpelações da fiscalização, condições meteorológicas, acidentes 
ocorridos e quaisquer outros fatos inerentes à execução do contrato. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
O SAAE SOBRADINHO obriga-se a: 
 
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 
b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
e) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato. 
f) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
g) Cientificar o órgão de controle e fiscalização para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
i) A Administração terá o prazo de 30 dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  
j) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
pelo contratado no prazo máximo de 30 dias.  
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k) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 
de descumprimento de cláusulas contratuais. 
 
CLÁUSULA NONA - MULTAS E SANÇÕES                          

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 
licitante/adjudicatário que: 

a) não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado 
dentro do prazo de validade da proposta; 

b) resentar documentação falsa; 
c) deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
d) ensejar o retardamento da execução do objeto; 
e) não mantiver a proposta; 
f) cometer fraude fiscal; 
g) comportar-se de modo inidôneo 

 
PARÁGRAFO SEGUNDO - As sanções do item acima também se aplicam aos convocados, não 
honrarem o compromisso assumido injustificadamente. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 
quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
 
PARÁGRAFO QUARTO - O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas 
nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções: 
I. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 
significativos ao objeto da contratação; 
II. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 
licitante; 
III. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa 
pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 
IV. Impedimento de licitar e de contratar com o Serviço Autônomo de Água e Esgoto – SAAE de 
Sobradinho/BA, pelo prazo de até cinco anos; 
 
PARÁGRAFO QUINTO - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 
Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados. 
 
PARÁGRAFO SEXTO - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções. 
 
PARÁGRAFO SETIMO - Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados 
pela conduta do licitante, o Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme 
artigo 419 do Código Civil. 
 
PARÁGRAFO OITAVO - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-
se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021. 
 
PARÁGRAFO NONO - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração 
a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO - O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado às 
seguintes penalidades: 
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a) Advertência por escrito; 

b) Multa de mora de 0,03% sobre o valor do contrato por dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) 
dias, após o qual será caracterizada a inexecução total do contrato; 

c) Multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato; 

d) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração;  

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o 
contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultante. 

 
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO – As sanções do item acima também se aplicam aos convocados, 
não honrarem o compromisso assumido injustificadamente. 
. 
PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, 
não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, 
ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na 
execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de 
licitar e contratar com o Município e, será descredenciado no Cadastro de Fornecedores do Município 
pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo da aplicação de multa em percentual equivalente à 
multa prevista para inexecução total do contrato e das demais cominações legais. 
PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - As sanções de suspensão temporária de participação em 
licitação e impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração poderão também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que: 

a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados 
 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - As penalidades serão aplicadas após regular processo 
administrativo, em que seja assegurado ao licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e 
recursos que lhes são inerentes. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - A multa será descontada da garantia do contrato e de pagamentos 
eventualmente devidos pela Administração. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, 
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

a) Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.  
b) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. Se a operação implicar 
mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração 
subjetiva. 

 
PARÁGRAFO TERCEIRO - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:  

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  
c) Indenizações e multas.  
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PARÁGRAFO QUARTO - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS CASOS OMISSOS  
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os casos omissos decorrentes deste Contrato serão decididos pelo 
CONTRATANTE com base nas disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, na legislação municipal 
aplicável e nos Decretos Regulamentadores do Município de Sobradinho/BA, aplicando-se-lhes, 
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma 
do art. 89 da Lei Federal nº 14.133/2021.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – ALTERAÇÕES 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – PUBLICAÇÃO  
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional 
de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, 
inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
Este Contrato reger-se-á, ainda, pelas seguintes disposições gerais: 
 
a) O Contratado responderá por todos os danos que causar a CONTRATANTE ou a terceiros, por si, 
seus empregados ou prepostos, quando da execução deste Contrato. 
 
b) A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Contrato. 
 
c) O Contratado obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as 
obrigações ora assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital. 
 
d) O presente Contrato não poderá ser objeto de subcontratação, cessão ou transferência, no todo ou 
em parte, salvo expressa autorização da Contratante. 
 
e) Na interpretação das disposições deste Contrato e integração das omissões, desde que compatíveis 
com os preceitos de direito público, aplicarão, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos 
e as disposições de direito privado. 
 
f) O Contratado responderá por todos os danos decorrentes de paralisações na execução do 
fornecimento, salvo na ocorrência de caso fortuito ou força maior, sem que haja culpa do Contratado, 
apurado na forma da legislação vigente, quando comunicados à CONTRATANTE, no prazo de 48 horas 
da ocorrência, ou ordem expressa e escrita da CONTRATANTE. 
 
g) Após o trigésimo dia de paralisação do fornecimento, a CONTRATANTE poderá optar por uma das 
seguintes alternativas: 
 Promover a rescisão contratual, com as consequências previstas no art. 139, da lei nº 14.133/2021, 

respondendo o Contratado com as perdas e danos decorrentes da rescisão; 
 Exigir a execução do Contrato, sem prejuízo da cobrança de multa correspondente ao período total 

do atraso, respeitado o disposto na legislação em vigor. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os Contratantes elegem o foro da Cidade de Sobradinho, Estado da Bahia, 
para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser 
compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 
E por assim estarem justos e contratados, firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor 
e forma, na presença das testemunhas, que subscrevem depois de lido e achado conforme. 
 
Sobradinho/BA, ............ de ........................ de 2026 
 

_________________________ 
CONTRATANTE 

__________________________ 
CONTRATADA 

 
TESTEMUNHAS: 
_________________________  
_________________________ 


